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Relatório da Administração - Exercício 2021
1. Introdução: Apresentamos a seguir o Relatório da Administração do Banco Finaxis S/A 
referente ao exercício de 2021, de acordo com o que estabelece o Banco Central do Brasil. 2. 
Resultados Relevantes: 2.1 Geração de receita: No exercício de 2021 as receitas 
operacionais do Banco Finaxis somaram R$ 44.906 mil, apresentando uma redução de 12% 
em relação ao mesmo período de 2020, e no prudencial somaram R$ 60.913 mil, apresentando 
também uma redução de 7,8%, com relação ao mesmo período do ano anterior. 2.2 Os 
resultados no período: O Banco Finaxis obteve no 2º semestre um lucro de R$ 1.415 mil, 
representando um aumento de R$ 1.237 mil com relação ao mesmo período do ano anterior. 
Para o exercício de 2021 o lucro foi de R$ 1.535 mil, o que representa uma redução de R$ 1.136 

mil com relação ao mesmo período 2020. A redução nas receitas foram reflexo da pandemia da 
Covid-19. 3. Contexto e Perspectivas: A inflação acumulada em 12 meses medida pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) fechou 2021 em 10,06%. Após uma mínima histórica 
na taxa básica de juros Selic em 2020, houve incrementos anuais até finalizar o ano com uma 
taxa de 9,25%, muito influenciado pelos efeitos inflacionários. O PIB cresceu 4,6% em 2021, o 
que representou uma reversão em relação à queda de 3,9% em 2020. A vacinação teve 
evolução relevante em 2021, concluindo o ano com 143 milhões de pessoas vacinadas com as 
duas doses. Isso representou 80% da população alvo (177 milhões) com vacinação completa. 
Segundo o Boletim Focus do Banco Central publicado em 04 de março de 2022, a expectativa 

para o Produto Interno Bruto (PIB) é de 0,42% e as projeções para inflação são de 5,66%. Em 
relação à taxa básica de juros da economia brasileira, a Selic, a previsão é de 12,25 ao final do 
ano. A projeção para o dólar é de R$ 5,40. O incremento na taxa de juros, assim como as 
tensões existentes na Ucrânia, pode provocar a um influxo de dólares na economia, favorecendo 
o mercado de fundos de investimento. Além disso, o incremento na taxa de juros também pode 
estimular a migração de produtos de renda variável para renda fixa. Este aumento na taxa de 
juros impacta o negócio de serviços fiduciários de fundos, pois torna mais competitiva a 
captação de investidores. O Finaxis continua muito atuante no mercado de FIDCs, entendendo 
que é fundamental manter a aceleração no ritmo de investimentos em tecnologia.

Demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 e para o semestre findo em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

     CNPJ/MF nº 03.317.692/0001-94

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante 41.788 68.340 56.067 85.189
 Disponibilidades 4 17 14 24 62
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4/5 32.189 41.153 43.509 56.242
 Operação compromissada 32.189 41.153 43.509 56.242
Títulos e valores mobiliários 6 – 16.583 – 16.583
 Carteira própria – 16.583 – 16.583
Relações Interfinanceiras 7 721 566 721 566
 Créditos vinculados 721 566 721 566
Outros créditos 8.351 9.594 11.258 11.269
 Rendas a receber 8 5.329 6.449 7.328 7.462
 (–) Provisão para créditos de liquidação
  duvidosa (2.016) (1.621) (2.835) (2.000)
 Créditos tributários 574 715 2.077 1.493
 Diversos 9 4.464 4.051 4.688 4.314
Outros valores e bens 510 430 555 467
 Outros valores e bens 3 3 3 3
 Despesas antecipadas 507 427 552 464
Ativo realizável a longo prazo 15.414 2.990 17.463 3.120
Títulos e valores mobiliários 6 14.461 2.053 14.461 2.053
 Carteira própria 14.461 2.053 14.461 2.053
Outros créditos 953 937 3.002 1.067
 Créditos tributários 785 461 884 537
 Diversos 9 168 476 2.118 530
Permanente 11.328 11.560 1.215 1.740
Investimentos 10.193 9.927 – –
 Participações em coligadas 
  e controladas 10 10.193 9.927 – –
Imobilizado de uso 640 903 720 1.010
 Outras imobilizações de uso 11 3.940 3.940 4.177 4.177
 (Depreciações acumuladas) (3.300) (3.037) (3.457) (3.167)
Intangível 495 730 495 730
 Ativos intangíveis 12 2.089 2.055 2.091 2.057
 (Amortizações acumuladas) (1.594) (1.325) (1.596) (1.327)
Total 68.530 82.890 74.745 90.049

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante 36.412 52.237 39.188 57.420
Depósitos 31.605 47.072 31.605 47.069
 Depósitos à vista 13 31.605 47.072 31.605 47.069
Outras obrigações 4.807 5.165 7.583 10.351
 Sociais e estatutárias 595 702 684 702
 Fiscais e previdenciárias 15 882 745 1.804 4.245
 Negociação de intermediação 
  de valores 14 – – – 55
 Diversas 16 3.330 3.718 5.095 5.349
Exigível a longo prazo 5.475 5.201 8.914 7.177
Outras obrigações 5.475 5.201 8.914 7.177
 Diversas 16 5.475 5.201 8.914 7.177
Patrimônio líquido 26.643 25.452 26.643 25.452
 Capital de domiciliados no país 17 17.956 17.956 17.956 17.956
 Reservas de capital – –
 Reservas legal 1.095 1.018 1.095 1.018
 Reservas de lucros 7.561 6.487 7.561 6.487
 Ajustes a valor de mercado - 
  TVM e derivativos 31 (9) 31 (9)

    
Total 68.530 82.890 74.745 90.049

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Notas 2º semestre Exercício Exercício 2º semestre Exercício Exercício
Receitas da intermediação financeira 1.126 1.789 1.237 1.542 2.359 1.598
Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez 660 1.110 736 1.076 1.680 1.097
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 466 679 501 466 679 501
Despesas da intermediação financeira (14) (39) (37) (14) (39) (37)
Operações de captação no mercado (14) (39) (37) (14) (39) (37)
Resultado bruto da intermediação financeira 1.112 1.750 1.200 1.528 2.320 1.561
Outras receitas/(despesas) operacionais 711 163 2.179 (208) (276) 3.326
Receitas de prestação de serviços 19 20.672 41.280 46.990 28.145 55.485 60.861
Despesas de pessoal 20 (10.395) (20.742) (23.011) (13.871) (27.010) (28.478)
Outras despesas administrativas 21 (8.507) (17.127) (19.005) (12.046) (22.468) (22.166)
Despesas tributárias (2.113) (4.205) (4.739) (2.688) (5.294) (5.794)
Resultado de participações em coligadas e controladas (403) 355 2.744 – – –
Outras receitas operacionais 1.529 1.567 570 1.753 1.796 805
Outras despesas operacionais (72) (965) (1.370) (1.501) (2.785) (1.902)
Resultado operacional 1.823 1.913 3.379 1.320 2.044 4.887
Resultado não operacional 1 1 40 1 3 40
Resultado antes da tributação sobre o resultado 1.824 1.914 3.419 1.321 2.047 4.927
Imposto de renda e contribuição social 22 (190) (149) (341) 313 (282) (1.849)
Imposto de renda e contribuição social - correntes (249) (331) (416) (464) (1.212) (1.907)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 59 182 75 777 930 58
Participações no lucro - empregados (219) (230) (407) (219) (230) (407)
Lucro do semestre/exercício 1.415 1.535 2.671 1.415 1.535 2.671
Nº de ações 17.955.577 17.955.577 17.955.577 17.955.577 17.955.577 17.955.577
Lucro líquido por ação (em R$) 0,08 0,09 0,15 0,08 0,09 0,15

Demonstrações do resultado abrangente Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

2º semestre Exercício Exercício 2º semestre Exercício Exercício
Lucro do exercício 1.415 1.535 2.671 1.415 1.535 2.671
Parcela do sócio controlador 1.404 1.523 2.651 1.404 1.523 2.651
Parcela dos não controladores 11 12 20 11 12 20
Instrumentos financeiros 31 31 (9) 31 31 (9)
(–) Ajustes de instrumentos financeiros 20 20 (18) 20 20 (18)
Tributos sobre ajustes de instrumentos financeiros 11 11 9 11 11 9
Total resultado abrangente 1.446 1.566 2.662 1.446 1.566 2.662
Parcela do sócio controlador 1.435 1.554 2.642 1.435 1.554 2.642
Parcela dos não controladores 11 12 20 11 12 20

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

2021 2021 2020 2021 2021 2020
Atividades operacionais
Lucro do semestre/exercício 1.415 1.535 2.671 1.415 1.535 2.671
Ajustes ao lucro/(prejuízo) (436) 362 1.003 (122) 1.932 3.429
 Depreciações e amortizações 262 532 552 276 559 578
 Equivalência patrimonial 403 (355) (2.744) – – –
 Constituição/reversão de crédito tributário (58) (182) (82) (776) (930) (65)
 Provisão para devedores duvidosos (699) 413 1.040 (578) 959 1.442
 Provisão para passivos contingentes – 298 2.912 1.389 1.777 2.835
 Ajuste ao valor de mercado - títulos disponível para venda 40 40 (7) 40 40 (7)
Distribuição de Dividendos (384) (384) (668) (473) (473) (1.354)
Variações em ativos e passivos 9.247 (10.754) 255 9.635 (15.451) 2.653
 Aumento/(redução) em títulos e valores mobiliários 1.840 4.175 93 1.840 4.175 93
 Aumento/(redução) em relações interfinanceiras 262 (154) 203 262 (154) 203
 Aumento/(redução) em outros créditos 1.349 487 (5.266) 1.215 (1.865) (5.782)
 Aumento/(redução) em outros valores e bens (121) (81) 136 (115) (89) 139
 Aumento/(redução) em depósitos a vista 5.582 (15.467) 7.971 5.582 (15.467) 7.971
 Aumento/(redução) em outras obrigações 335 286 (2.882) 851 (2.051) 29
Caixa líquido gerado das/(aplicado nas) atividades operacionais 10.226 (8.857) 3.929 10.928 (11.984) 8.753
Atividades de investimento
 (Aquisição)/baixas de imobilizado de uso – – (570) – – (619)
 (Aplicações)/baixas no intangível – (33) (12) – (33) (12)
 Aquisição/(alienação) de investimento – – – – – –
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento – (33) (582) – (33) (631)
Atividades de financiamento (89) (71) (1.280) (89) (757) (3.849)
 Pagamento de dividendos – (668) (4.535) – (668) (7.104)
 Provisão recebimento de dividendos (89) (89) 686 (89) (89) 686
 Recebimento de dividendos – 686 2.569 – – 2.569
(Redução)/aumento líquido de caixas e equivalentes de caixa 10.137 (8.961) 2.067 10.839 (12.774) 4.273
 Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 22.069 41.167 39.100 32.694 56.307 52.035
 Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 32.206 32.206 41.167 43.533 43.533 56.308
(Redução)/aumento líquido de caixas e equivalentes de caixa 10.137 (8.961) 2.067 10.839 (12.774) 4.273

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de Lucros
Capital  
Social

Ajustes de  
Valor Patrimonial

Reserva  
Legal

Reservas  
Estatuárias

Lucros  
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 17.956 (2) 885 9.152 – 27.991
Lucro líquido do exercício – – – – 2.671 2.671
 Destinação do lucro:
 Dividendos – – – (4.535) – (4.535)
 Dividendos à pagar – – – (668) (668)
 Reserva legal – – 133 – (133) –
 Reserva de lucros – – – 1.870 (1.870) –
Ajuste ao valor de mercado - títulos e valores mobiliários – (7) – – – (7)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 17.956 (9) 1.018 6.487 – 25.452
Lucro líquido do exercício – – – – 1.535 1.535
 Destinação do lucro: – – – –
 Dividendos à pagar – (384) (384)
 Reserva legal – – 77 – (77) –
 Reserva de lucros – – – 1.074 (1.074) –
 Ajuste ao valor de mercado - títulos e valores mobiliários – 40 – – – 40
Saldos em 31 de dezembro de 2021 17.956 31 1.095 7.561 – 26.643
Mutações do exercício – 40 77 1.074 – 1.191
Saldos em 30 de junho de 2021 17.956 (9) 1.018 6.487 120 25.572
Lucro líquido do semestre – – – – 1.415 1.415
 Destinação do lucro: – – – – – –
 Dividendos – – – – (384) (384)
 Reserva legal – – 77 – (77) –
 Reserva de lucros – – – 1.074 (1.074) –
 Ajuste ao valor de mercado - títulos e valores mobiliários – 40 – – – 40
Saldos em 31 de dezembro de 2021 17.956 31 1.095 7.561 – 26.643

BANCO FINAXIS S.A.   

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: O Banco Finaxis S.A. (Banco), é uma sociedade anônima de capital 
fechado e organizado sob a forma de banco comercial, com sede em Curitiba - PR na Rua 
Pasteur, 463 - Batel. O Banco é controlado pela Holding Finaxis S.A. (99,25%) e em conjunto 
com sua subsidiária Finaxis Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (CTVM) formam 
juntos o conglomerado Financeiro Finaxis. O Banco Finaxis opera como Banco comercial e atua 
no mercado financeiro principalmente com a prestação de serviços de administração, custódia, 
controladoria, contabilidade e estruturação de fundos e negociações de operações de créditos. 
A Finaxis Corretora tem por objeto social, entre outras atividades: comprar e vender títulos e 
valores mobiliários, por conta própria ou de terceiros, instituir, organizar e administrar fundos 
mútuos e clubes de investimentos e exercer outras atividades expressamente autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen) e/ou pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).  
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
observando-se as diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (Bacen), 
Conselho Monetário Nacional (CMN), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (Cosif) e os novos pronunciamentos, orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo 
Bacen. As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e 
premissas estabelecidas com base em julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos 
ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões 
para contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, 
entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. As 
demonstrações contábeis consolidadas (Consolidado) incluem as demonstrações contábeis 
individuais do Banco e integralmente da controlada, conforme apresentado a seguir:

Empresa Atividade 2021 2020
Participação direta no capital
Finaxis - Corretora de Títulos e Valores 
 Mobiliários S.A.

Instituição 
financeira 100% 100%

Durante o processo de consolidação, os saldos de transações entre empresas foram eliminados 
integralmente, respeitando o período de participação pela controladora. As práticas adotadas no 
registro das operações e na avaliação dos elementos patrimoniais pela controladora e pela 
subsidiária integral foram uniformemente aplicadas. Em aderência ao processo de convergên- 
cia com as normas internacionais de contabilidade, o comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil 
internacional, porém a maioria não foi homologada pelo Bacen. Desta forma, o Banco, na 
elaboração das demonstrações contábeis, adotou os seguintes pronunciamentos já 
homologados pelo Bacen: a) Pronunciamento conceitual básico (R1) “Estrutura conceitual para 
elaboração e divulgação de relatório contábil - financeiro”, homologado pela Resolução CMN nº 
4.144/2012; b) CPC 01 “Redução ao valor recuperável de ativos”, homologado pela Resolução 
CMN nº 3.566/2008”; c) CPC 02 “Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
Demonstrações Contábeis”, regulamentada pelo Bacen através da resolução 4.524/2016; d) 
CPC 03 “Demonstrações do fluxo de caixa”, homologado pela Resolução CMN nº 3.604/2008; 
e) CPC 04 “Ativo Intangível”, homologado pela Resolução 4.534/2016 do Bacen; f) CPC 05 
“Divulgação de partes relacionadas”, homologado pela Resolução CMN nº 3.750/2009; g) CPC 
10 “Pagamento baseado em ações”, homologado pela Resolução CMN nº 3.989/2011; h) CPC 
23 “Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro”, homologado pela 
Resolução CMN nº 4.007/2011; i) CPC 24 “Contabilização e divulgação de eventos 
subsequentes”, homologado pela Resolução nº 3.973/2011; j) CPC 25 “Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes”, homologado pela Resolução CMN nº 3.823/2009; k) CPC 
27 “Ativo imobilizado”, homologado pelo Bacen, através da Resolução nº 4.535/2016; l) CPC 33 
(R1) “Benefícios a Empregados”, homologado pela Resolução CMN nº 4.424/2015; m) CPC 41 
“Resultado por ação”, homologada pela Resolução CMN nº 3.959/2020; n) CPC 46 “Mensuração 
ao valor justo”, homologado pela Resolução CMN nº 4.748/2021. Atualmente, não é possível 
estimar quando o Bacen irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC, 
e tampouco se a utilização dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva. 3. 
Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pelo 
Banco na elaboração das demonstrações contábeis são: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e equivalentes de caixa, 
de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, do Conselho Monetário Nacional, são 
representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, incluídos na rubrica 
de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com prazo original de até 90 dias, 
que possuem conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor de mercado. Dentre os recursos disponíveis com essas características, são 
classificados como equivalentes de caixa somente aqueles recursos mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. b) 
Aplicações interfinanceiras de liquidez: Representam operações a preços fixos referentes às 
compras de títulos com compromisso de revenda e aplicações em depósitos interfinanceiros e 
estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspondentes 
a períodos futuros. c) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários, conforme 
determinado pela Circular Bacen nº 3.068/2001, foram classificados na categoria “títulos 
disponíveis para venda”, que são aqueles que não se enquadram como para negociação ou 
como mantidos até o vencimento e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários. d) Demais ativos 
circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes): Demonstrados pelos valores de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias “pro rata dia” 
incorridos, deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor de 
mercado e rendas a apropriar. e) Investimentos: Estão demonstrados ao custo de aquisição, 
sendo que os investimentos em controladas estão ajustados por avaliação pelo método da 
equivalência patrimonial. f) Imobilizado de uso: Demonstrado ao custo de aquisição. A 
depreciação do imobilizado de uso é computada pelo método linear, com base nas taxas anuais 
mencionadas na Nota Explicativa nº 13, que levam em consideração a vida útil-econômica dos 
bens. g) Intangível: O ativo intangível é composto por ativos não monetários identificáveis sem 
substância física. Os valores registrados como ativo intangível são relativos a softwares, sendo 
que o Banco irá obter benefícios desses softwares em até cinco anos. h) Redução ao valor 
recuperável de ativo: De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC - 01, aprovado pela 
Resolução CMN nº 3.566/08, é reconhecida uma perda por impairment se o valor de 
contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. 
Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa 
substancialmente independentes de outros ativos e grupos. A partir de 2008, os valores dos 
ativos não financeiros são revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma 
indicação de perda por impairment. Na avaliação da administração não houve indícios de perda 
por impairment no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. i) Créditos tributários, 
impostos e contribuições: As provisões para Imposto de Renda, Contribuição Social, 
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) foram calculadas às alíquotas vigentes, considerando, para as respectivas bases de 
cálculo, a legislação pertinente a cada tributo. Os créditos tributários de Imposto de Renda e 
Contribuição Social são constituídos sobre diferenças temporariamente indedutíveis às 
alíquotas de 25% e 20%, respectivamente. A realização desses créditos tributários ocorrerá 
quando da realização das provisões constituídas e pela geração de lucros tributáveis. Estes 
créditos tributários são reconhecidos contabilmente baseados nas expectativas atuais de 
realização, considerando os estudos e análises realizadas pela Administração. j) Ativos e 
passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos 
ativos contingentes e obrigações legais estão sendo efetuados para o semestre findo em 31 de 
dezembro de 2021, baseadas nos critérios definidos na Carta Circular Bacen nº 3.429/10 e na 
Resolução CMN nº 3.823/09 que aprova o Pronunciamento Técnico CPC-25. • Ativos 
contingentes: Não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos. • Provisões para riscos: São reconhecidas nas demonstrações contábeis 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos 
assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles 
classificados como perda remota não requerem provisão e divulgação. • Obrigações legais - 
fiscais e previdenciárias: Referem-se a demandas judiciais, nas quais estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos. Os montantes discutidos 
são integralmente registrados nas demonstrações contábeis e atualizados de acordo com a 
legislação fiscal. Os depósitos judiciais são mantidos em conta de ativo, sem serem deduzidos 
das provisões para passivos contingentes, em atendimento às normas do Bacen. k) Passivo 
circulante e exigível a longo prazo (não circulantes): Demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias 
em base “pro rata dia” incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar. 
l) Provisão para imposto de renda e contribuição social: A provisão para Imposto de Renda 
foi constituída à razão de 15% sobre o lucro real, acrescido de adicional de 10% sobre a parte 
desse lucro que excedeu a R$ 240 no ano. A Contribuição Social é calculada sobre o lucro 
líquido antes do Imposto de Renda, à alíquota de 25% até 31 de dezembro de 2021 e 20% a 
partir 2022. m) Apuração do resultado: As receitas e despesas das operações ativas e 
passivas são apropriadas pelo regime de competência. Os valores sujeitos à variação monetária 
são atualizados “pro rata dia”. n) Resultado por ação: O lucro líquido por ação é calculado em 
reais com base na quantidade de ações em circulação, na data dos balanços. o) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa - PDD: O Conglomerado Financeiro Finaxis elaborou uma 
política própria de PDD para tratar da constituição de provisão sobre atrasos nos recebimentos 
de rendas a receber e despesas a reembolsar por parte dos fundos de investimento 
administrados. Essa provisão vai de 10% (3 meses de atraso) a 100% (12 meses de atraso). 
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4. Caixa e equivalentes de caixa: Foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os 
seguintes montantes:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Disponibilidades 17 14 24 62
Aplicações interfinanceiras de liquidez 
 (Nota nº 5) 32.189 41.153 43.509 56.242
Total 32.206 41.167 43.533 56.304
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez:

Controladora
2021 2020

Até 03  
meses

De 03  
meses a  

01 ano Total
Até 03  
meses

De 03  
meses a  

01 ano Total
Operações
 compromissadas (*) 32.189 – 32.189 41.153 – 41.153
Total 32.189 – 32.189 41.153 – 41.153

Consolidado
2021 2020

Até 03  
meses

De 03  
meses a  

01 ano Total
Até 03  
meses

De 03  
meses a  

01 ano Total
Operações 
 compromissadas (*) 43.509 – 43.509 56.242 – 56.242
Total 43.509 – 43.509 56.242 – 56.242
(*) São representadas por aplicações no mercado aberto, lastreadas por títulos públicos 
federais com prazos de vencimento de um dia útil. Estas operações não sofrem alterações no 
valor de mercado em virtude de sua natureza. 6. Títulos e valores mobiliários:

Controladora
2021 2020

Títulos
 disponíveis 
  para venda

Sem  
vencimento  
e até 01 ano

Após 
01 Ano

Valor de  
mercado

Ajustes  
de MTM

Valor de  
mercado

Ajustes  
de MTM

Carteira própria
Letras financeiras 
 do tesouro (a) 14.461 14.461 14.461 (20) 18.636 (18)
Total 14.461 14.461 14.461 (20) 18.636 (18)

Consolidado
2021 2020

Títulos
 disponíveis 
  para venda

Sem  
vencimento  
e até 01 ano

Após 
01 ano

Valor de  
mercado

Ajustes  
de MTM

Valor de  
mercado

Ajustes  
de MTM

Carteira própria
Letras financeiras 
 do tesouro (a) 14.461 14.461 14.461 (20) 18.636 (18)
Total 14.461 14.461 14.461 (20) 18.636 (18)
(a) O valor de mercado dos títulos públicos federais é obtido por meio da utilização de preços 
divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais 
(Anbima). 7. Relações interfinanceiras - créditos vinculados: O Banco Finaxis mantém junto 
ao Banco Central o montante de R$ 721 (R$ 566 em 2020), referente ao recolhimento 
compulsório de microcrédito. 8. Outros créditos - rendas a receber: No Banco, refere-se 
basicamente aos valores a receber de estruturação de fundos, serviços de custódia e de 
administração de fundos, além da prestação de serviços de controladoria e contabilidade para 
fundos de investimentos administrados no montante líquido de R$ 3.313 (R$ 4.828 em 2020). 
De acordo com a Política de PDD implementada em dezembro de 2018, o montante 
provisionado em dezembro de 2021 é de R$ 2.016 (R$ 1.621 em 2020). No consolidado, inclui 
valores a receber de serviço de estruturação de fundos, distribuição de cotas, taxa de 
administração dos clubes e fundos de investimentos e das carteiras de clientes administrados 
pela Corretora, no montante líquido de R$ 4.582 (R$ 6.148 em 2020). De acordo com a Política 
de PDD implementada em dezembro de 2018, o montante provisio-nado em dezembro de 2021 
é de R$ 2.835 (R$ 2.000 em 2020).

Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

Dividendos a receber 89 686 – –
Administração de fundos 514 627 2.479 2.245
Custódia de valores 2.667 3.160 2.667 3.160
Controladoria e contabilidade de fundos 
 de investimentos 1.260 1.298 1.260 1.298
Distribuição de cotas – – 81 61
Estruturação de fundos de investimentos – – 42 20
Outras 799 678 799 678
PDD (2.016) (1.621) (2.835) (2.000)
Total 3.313 4.828 4.493 5.462

Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

Atraso de 90 a 179 dias 822 167 1.058 256
Atraso de 180 a 269 327 168 424 211
Atraso de 270 a 359 dias 94 241 165 304
Atraso acima de 360 dias 773 1.045 1.188 1.229
Total 2.016 1.621 2.835 2.000
9. Outros créditos - diversos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Outros créditos diversos - circulante
Adiantamentos e antecipações salariais 13 16 13 19
Créditos tributários (Nota 22c) 574 715 2.961 1.493
Impostos e contribuições a compensar 474 699 536 699
Pagamentos a ressarcir (a) 3.192 3.336 3.255 3.596
Total 5.038 4.766 6.765 5.807
Outros créditos diversos - longo prazo
Créditos tributários (Nota 22c) 785 461 – 537
Depósitos judiciais 953 476 3.002 530
Total 953 937 3.002 1.067
(a) Refere-se basicamente aos valores de despesas de cartório, taxas e impostos de fundos 
ativos que o Banco e a Corretora pagaram e depois solicitaram reembolsos aos fundos e 
valores antecipados para a abertura de fundos, deixando disponível em seu portfólio para 
futuras comercializações. 10. Investimentos: O saldo de investimento do Banco é composto 
pela partici-pação na Finaxis Corretora, conforme quadro a seguir:

2021 2020
Informações sobre a controlada:
Número de ações de capital 5.930 5.930
Patrimônio líquido 10.193 9.927
Capital social 5.930 5.930
Reserva de lucro 4.263 3.997
Informações sobre o investimento na controlada
Número de ações possuídas 5.930 5.930
Percentual de participação (%) 100 100
Movimentação dos investimentos no exercício
Saldo inicial 9.927 10.438
Resultado de equivalência patrimonial 355 2.744
Recebimento de dividendos – (2.569)
Provisão recebimento de dividendos (89) (686)
Ajuste de avaliação patrimonial – –
Saldo final 10.193 9.927
Abaixo apresentamos um sumário das informações contábeis da controlada:

2021
Controlada Ativo Passivo Patrimônio líquido
Finaxis CTVM 16.497 6.304 10.193

2020
Controlada Ativo Passivo Patrimônio líquido
Finaxis CTVM 17.775 7.848 9.927
11. Imobilizado:

Controladora Controladora
2021 2020

Taxa de  
depreciação Custo

Depre- 
ciação

Valor  
residual

Valor  
residual

Móveis e equipamentos 10% 537 (428) 109 139
Equipamentos de proces-
 samento de dados 20% 2.461 (1.942) 519 745
Equipamentos de comunicação 20% 114 (104) 10 16
Equipamentos de segurança 10% 22 (20) 2 3
Benfeitorias em Imóveis
 terceiros 10% 806 (806) – –
Total 3.940 (3.300) 640 903

Consolidado Consolidado
2021 2020

Taxa de  
depreciação Custo

Depre- 
ciação

Valor  
residual

Valor  
residual

Móveis e equipamentos 10% 663 (511) 152 193
Equipamentos de proces-
 samento de dados 20% 2.511 (1.959) 552 788
Equipamentos de comunicação 20% 133 (123) 10 15
Equipamentos de segurança 10% 24 (21) 3 5
Benfeitorias em Imóveis 
 terceiros 10% 846 (843) 3 9
Total 4.177 (3.457) 720 1.010

Movimentação Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

(=) Saldo inicial em 31 de dezembro 903 615 1.010 699
(+) Aquisições – 571 – 620
(–) Baixas – (4) – (4)
(–) Depreciações (263) (279) (290) (305)
(=) Saldo final 640 903 720 1.010

12. Intangível:
Controladora
2021 2020

Taxa de  
amortização Custo

Amorti- 
zação

Valor  
residual

Valor  
residual

Software 20% 2.089 (1.594) 495 730
Total 2.089 (1.594) 495 730

Consolidado
2021 2020

Taxa de  
amortização Custo

Amorti- 
zação

Valor  
residual

Valor  
residual

Software 20% 2.091 (1.596) 495 730
Total 2.091 (1.596) 495 730
13. Depósitos à vista:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Pessoas físicas 1 3.860 1 3.860
Pessoas jurídicas - ligadas 454 486 454 483
Pessoas jurídicas - não ligadas 22.523 22.980 22.523 22.980
Pessoas jurídicas - dep. vinculados 8.627 19.746 8.627 19.746
Total 31.605 47.072 31.605 47.069
14. Outras obrigações - negociação e intermediação de valores: Refere-se basicamente 
aos saldos das operações, por conta de clientes, pendentes de liquidação, classificado nas 
seguintes categorias: pessoas físicas e jurídicas, instituições de mercado, diretores, sócios e 
acionistas e sociedades ligadas, não havia saldo em 2021. No consolidado o montante de não 
havia saldo em 2021 (R$ 55 em 2020) para o passivo. 15. Outras obrigações - fiscais e 
previdenciárias:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Provisão para impostos e contribuições 
 sobre o lucro – – 110 715
Impostos e contribuições sobre serviços 
 de terceiros 41 62 68 67
Impostos e contribuições sobre salários 280 318 398 385
PIS e COFINS 184 167 248 220
ISS a recolher 182 176 213 201
Contribuição ao FGC 3 5 3 5
Impostos retidos a recolher (a) 171 11 743 2.646
Imposto de renda sobre aplicações financeiras
 (Fundo imobiliário) 21 6 21 6 
Total 882 745 1.804 4.245
(a) Representado por valores a recolher relativos à retenção de clientes que são recolhidos no 
CNPJ do Banco no papel de administrador. 16. Outras obrigações - diversas:

Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

Outras obrigações diversas - circulante
Despesas de pessoal a pagar 818 710 969 867
Outras despesas administrativas (a) 479 870 829 1.125
Credores diversos - País (b) 2.033 2.138 3.386 3.357
Total 3.330 3.718 5.184 5.349
Outras obrigações diversas - longo prazo
Passivos contingentes (c) 5.475 5.201 8.914 7.177
Total 5.475 5.201 8.194 7.177
(a)  Representado substancialmente por valores referente a multas à CVM; (b)  
Representado substancialmente pelo ressarcimento de despesas de infraestrutura para a 
Holding Finaxis S.A.; (c) Em 31 de dezembro de 2021, as contingências passivas no Banco 
classificadas como perdas prováveis são no valor total de R$ 5.475, representadas por 
processos: a) trabalhistas que somam 2.049 (ações relativas a questões trabalhistas da 
categoria profissional, que discutem horas extras, equiparação salarial, entre outros); e b) 
administrativos que somam R$ 3.426 (processos que aguardam julgamento e não afetam 
representativamente o resultado e as operações da Instituição). No consolidado perdas 
prováveis são no valor de R$ 8.914, representadas por processos: i) trabalhistas que somam 
R$ 4.099; e ii) administrativos que somam R$ 4.815. A seguir, composição das provisões para 
contingências por natureza:

Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ações trabalhistas 2.049 1.900 4.099 3.876
Ações administrativas 3.426 3.301 4.815 3.301
Total 5.475 5.201 8.914 7.177
Movimentação Banco Consolidado

2021 2020 2021 2020
(=) Saldo inicial em 31/12/2020 5.201 2.289 7.177 4.342
(+) Constituições 297 3.307 1.775 3.504
(–) Baixas (23) (395) (38) (669)
(=) Saldo final 5.475 5.201 8.914 7.177
Perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2021, as contingências passivas no Banco 
classificadas como perdas possíveis são no valor total de R$ 72 (em 2020 - R$ 110), 
representadas por processos: a) trabalhistas que somam R$ 50 (ações relativas a questões 
trabalhistas da categoria profissional, que discutem horas extras, equiparação salarial, entre 
outros); e b) administrativo que somam 22 que neste momento não afeta representativamente 
o resultado e as operações da Instituição. 17. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital 
social está representado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 por 17.955.577 ações ordinárias, 
sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas por acionistas domiciliados no país. 
b) Reserva de lucros: b.1) Reserva legal: O estatuto social determina que 5% do lucro líquido 
serão aplicados na constituição da reserva legal, antes de qualquer outra destinação, conforme 
trata o Artigo 193 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, até o limite de 20% do capital 
social integralizado. b.2) Reserva de contingência: O estatuto social do Banco prevê que a 
diretoria poderá destinar parte do lucro líquido à formação de reserva para contingência. Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, não houve destinação do lucro para reserva de contingência. c) 
Dividendos: O estatuto social determina que seja assegurado aos acionistas o pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ajustado nos 
termos do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por ações. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 foram distribuídos dividendos de R$ 686 (R$ 4.535 em 2020) e 
provisionado dividendos a pagar no montante de R$ 384. 18. Partes relacionadas: a) Partes 
relacionadas: As partes relacionadas são elencadas conforme relação a seguir: • Petra Capital 
Gestão de Investimentos Ltda.; • Finaxis - Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (no 
individual) - Controlada; • Holding Finaxis S.A. - Controladora. b) Principais saldos e 
resultados de transações com partes relacionadas: b.1) Remuneração da Administração: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram registrados benefícios de curto prazo a 
título de remuneração no montante de R$ 1.874 (R$ 3.638 em 2020). Do total de R$ 1.874, R$ 
629 são despesas próprias (R$ 1.981 em 2020) e R$ 1.245 rateio da Holding (R$ 1.657 em 
2020). Os benefícios de curto prazo no exercício de 2021 da Corretora totalizam R$ 812 (R$ 
334 em 2020). Do total de R$ 812, R$ 682 (R$ 82 em 2020) são despesas próprias e R$ 130 
rateio da Holding (R$ 252 em 2020). b.2) Demais transações: A Finaxis CTVM S.A., na data 
de 31 de dezembro de 2021, não possuía saldo em conta corrente junto ao Banco Finaxis (R$ 
2 em 2020). Com base nos critérios estabelecidos na Resolução nº 3.750/09 do CMN, as 
transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições negociadas entre as 
partes, no tocante a encargos e prazos, e são compostas por:

Controladora Controladora
2021 2020

Ativo 
(passivo)

Receita 
(despesa)

Ativo 
(passivo)

Receita 
(despesa)

Total (1.619) (15.860) (1.725) (14.664)
Finaxis CTVM S.A. – – (2) –
Holding Finaxis S.A. (*) (1.619) (15.860) (1.723) (14.664)

Consolidado Consolidado
2021 2020

Ativo 
(passivo)

Receita 
(despesa)

Ativo 
(passivo)

Receita 
(despesa)

Total (2.097) (18.211) (2.230) (18.951)
Holding Finaxis S.A. (*) (2.097) (18.211) (2.230) (18.951)
(*) Representado pelo ressarcimento de custos e despesas por uso compartilhado de 
infraestrutura administrativa para a Holding Finaxis S.A. 19. Receita de prestação de serviços:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

Administração de fundos 2.109 4.333 5.198 8.816 17.168 17.877
Custódia de valores 8.669 17.160 19.203 8.669 17.160 19.203
Serviços de lastro 672 1.325 1.252 672 1.325 1.252
Serviços de NF-E 58 154 203 58 154 203
Controladoria e contabilidade 
 dos fundos de investimentos 4.555 9.149 10.618 4.555 9.149 10.618
Estruturação dos fundos 
 de investimentos – – – 184 289 81
Tarifas bancárias 2.581 5.185 6.346 2.581 5.185 6.346
Distribuição de cotas (a) – – – 526 982 885
Outras 2.028 3.974 4.170 2.084 4.073 4.396
Total 20.672 41.280 46.990 28.145 55.485 60.861
(a) Para a geração da receita de distribuição de cotas emitidas pelos Fundos Administrados 
pela Corretora, poderá ser contratado agentes autônomos de investimentos, os quais são 
remunerados por meio de comissões de intermediação. Tais serviços estão registrados como 
despesas de serviços técnicos especializados de R$ 452 (R$ 391 em 2020) e a receita 
correspondem a R$ 982 (R$ 885 em 2020), no consolidado. 20. Despesas de pessoal:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

Remuneração 6.432 12.999 14.279 8.795 17.207 17.787
Encargos 2.088 4.174 4.297 2.791 5.457 5.369
Benefícios 1.868 3.558 4.154 2.278 4.335 5.040
Treinamentos 7 11 281 7 11 282
Total 10.395 20.742 23.011 13.871 27.010 28.478

21. Outras despesas administrativas:
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

Despesas de água, 
 energia e gás 65 114 84 82 143 109
Despesas de aluguéis 471 898 1.067 540 1.037 1.257
Despesas de comunicação 11 16 37 11 16 73
Despesas de manutenção 
 e conservação de bens 29 42 105 33 49 111
Despesas de material 22 36 89 39 58 126
Despesas de processamento
 de dados (a) 4.114 8.346 8.373 4.429 8.970 8.844
Despesas de promoções 
 e relações públicas – 4 10 1 5 13
Despesas de propaganda 
 e publicidade 8 8 1 8 8 1
Despesas de publicações – 29 32 – 72 82
Despesas de serviços 
 do sistema financeiro 85 183 193 108 227 232
Despesas de serviços técnicos 
especializados (b) 2.437 4.663 5.849 5.344 8.621 7.532
Despesas de transportes 64 115 65 81 147 87
Despesas de viagens 3 4 84 4 5 91
Despesas de depreciação 
 e amortização 262 532 552 276 559 578
Outras despesas
 administrativas (c) 936 2.137 2.464 1.090 2.551 3.030
Total 8.507 17.127 19.005 12.046 22.468 22.166
(a) Referem-se substancialmente às mensalidades dos módulos e aplicativos (Matera, Maps, 
Serasa, Sinacor, Unisistemas, entre outras) utilizados tanto no Banco como no Consolidado, 
para desenvolvimento e controle das atividades das empresas, entre elas administração, 
custódia e controladoria dos fundos; (b) As despesas de serviços técnicos especializados no 
individual referem-se substancialmente a serviços de consultoria no montante de R$ 2.099 (R$ 
2.480 em 2020), e a utilização de serviços jurídicos, assessoria em recursos humanos e 
Auditoria no montante de R$ 2.320 (R$ 2.629 em 2020) e, no Consolidado referem-se 
substancialmente a serviços de consultoria no montante de R$ 3.759 (R$ 3.327 em 2020), e a 
utilização de serviços jurídicos, assessoria em recursos humanos e Auditoria no montante de 
R$ 4.410 (R$ 3.814 em 2020); e (c) Representado substancialmente pela contribuição a 
associações (ANFAC, ABVCAP e Anbima) e condomínio. 22. Imposto de renda e contribuição 
social: a) Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado: 
As demonstrações do imposto de renda e da contribuição social correntes incidentes sobre as 
operações são assim apresentadas:
Imposto de renda Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social
  e após as participações 1.824 1.914 3.419 1.321 2.047 4.927
Adições (exclusões) (1.317) (1.195) (2.429) (497) 710 478
Brindes – 3 7 – 3 7
Prov. passivo contingentes – 300 235 1.392 1.783 432
Multas CVM/Anbima/Bovespa 8 8 18 14 14 26
Ressarcimento de infracto rateio 57 69 123 74 91 165
Patrocínio 50 50 15 50 50 15
PDD 18 605 952 18 855 1.236
Salário maternidade – 17 14 – 17 14
Outras – – 2 – – 22
Equivalência patrimonial 403 (355) (2.744) – – –
Reversão PDD (1.432) (1.432) (32) (1.564) (1.564) (134)
Reversão de passivo contingente (61) (63) (107) (61) (63) (107)
Parte B (130) (167) (387) (190) (246) (667)
Outras (230) (230) (525) (230) (230) (531)
Base de cálculo antes das
 compensações de prejuízo fiscal 507 719 990 824 2.757 5.405
Prejuízo fiscal compensado 
 até a competência – – – – – (568)
Base de cálculo após as
 compensações de prejuízo fiscal 507 719 990 824 2.757 4.837
Imposto de renda 112 151 218 177 624 1.133
Imposto de renda 15% 76 108 149 123 413 726
Adicional de imposto de renda 10% 39 48 75 59 228 436
(–) PAT (3) (5) (6) (5) (17) (29)
(–) Funcad – – – – – –
Imposto de renda diferido 42 (26) 34 (295) (382) 44
Total imposto de renda 154 125 252 (118) 242 1.177
Contribuição social Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

2º Se- 
mestre

Exer- 
cício

Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social 
  e após as participações 1.824 1.914 3.419 1321 2.047 4.927
Adições (exclusões) (1.317) (1.195) (2.429) (497) 710 478
Base de cálculo antes das
 compensações de prejuízo fiscal 507 719 990 824 2.757 5.405
Prejuízo fiscal compensado 
 até a competência – – – – – (568)
Base de cálculo após as
 compensações de prejuízo fiscal 507 719 990 824 2.757 4.837
Contribuição social sobre o lucro 
 líquido 20% até junho e 25% 
  a partir de julho 137 180 198 287 588 775
Contribuição social diferido (101) (156) (109) (482) (548) (103)
Total contribuição social 36 24 89 (195) 40 672
b) Composição do imposto de renda e contribuição social no resultado:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

2º se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

2º se- 
mestre

Exer- 
cício

Exer- 
cício

Impostos correntes: (249) (331) (416) (464) (1.212) (1.908)
Imposto de renda 
 e contribuição social (249) (331) (416) (464) (1.212) (1.908)
Impostos diferidos 59 182 75 777 930 59
Imposto de renda 
 e contribuição social 59 182 75 777 930 59
Total (190) (149) (341) 313 (282) (1.849)
c) Expectativa de realização dos créditos tributários: Conforme Resolução nº 3.059/02 do 
CMN, as instituições recém-constituídas podem efetuar o registro contábil de créditos tributários 
decorrentes de prejuízo fiscal de imposto de renda, de base negativa de contribuição social 
sobre o lucro líquido se apresentarem expectativa de geração de lucros futuros para fins de 
imposto de renda e contribuição social, baseada em estudo técnico que demonstre a 
probabilidade de ocorrência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam 
a realização do crédito tributário no prazo máximo de dez anos. O Banco iniciou suas atividades 
operacionais em 23 de agosto de 2010. No primeiro semestre de 2011, após consolidação 
efetiva do início das atividades operacionais, voltadas substancialmente para administração de 
fundos e clubes de investimento, a Administração concluiu o estudo de realização do crédito 
tributário. 
Controladora: Créditos tributários

Saldo anterior Adições Baixas Saldo atual
Imposto diferidos 9 108 (106) 11
Adições exclusões temporárias 1.167 263 (82) 1.348
Total 1.176 371 (188) 1.359
Consolidado: Créditos tributários

Saldo anterior Adições Baixas Saldo atual
Imposto diferidos 9 108 (106) 11
Adições exclusões temporárias 2.021 1.037 (108) 2.950
Total 2.030 1.145 (214) 2.961
Apresentamos abaixo a expectativa anual de realização dos créditos tributários:
Banco
Ano de realização Valor
2022 574
2023 513
2024 272
Total 1.359
Consolidado
Ano de realização Valor
2022 2.077
2023 607
2024 277
Total 2.961
23. Instrumentos financeiros derivativos: Durante os exercícios de 2021 e de 2020, o Banco 
e a Corretora não realizaram operações com instrumentos financeiros derivativos. 24. Gestão 
do capital e dos riscos de crédito, mercado, liquidez e operacional: O Conglomerado 
Prudencial Finaxis (“Finaxis”), acredita que o Gerenciamento de Riscos é um instrumento 
fundamental para conduzir um crescimento sustentável e rentável. Para garantir a adequação e 
eficácia no gerenciamento desses riscos, foi estruturada e implantada uma área que atua de 
forma independente. A área de Riscos e Capital coordena diretamente as atividades 
relacionadas ao gerenciamento do capital e ao gerenciamento dos riscos de crédito, mercado, 
liquidez e operacional. A gestão e o monitoramento dos riscos envolvidos nas diversas 
atividades do Finaxis, são realizados através de políticas, controles, estabelecimento de 
estratégias, determinação de limites e do acompanhamento constante das posições,  
estando alinhados às diretrizes e ao apetite de riscos definidos pela Alta Administração.  
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas do Banco Finaxis S.A. - São Paulo - SP - Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais do Banco Finaxis S.A. (“Banco”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, assim como as demonstrações contábeis consolidadas do Banco 
Finaxis S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Banco Finaxis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa, bem como a posição patrimonial e financeira do Banco Finaxis S.A. e suas 
controladas, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados 
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação ao Banco e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e consolidadas e o relatório do auditor: A 
administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório 
da administração e o relatório do Comitê de Auditoria. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas não abrange o relatório da administração e relatório do Comitê 
de Auditoria e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é ler o relatório da administração e relatório do Comitê de Auditoria e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
relatório da administração e no relatório do comitê de Auditoria, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Banco e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:  • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco e suas 
controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional do Banco e suas controladas. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o 
Banco e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2022

Grant Thornton 
Auditores Independentes Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-260.164/O-4

“O Comitê de Auditoria do Conglomerado Financeiro Finaxis (“Finaxis”) exerce a 
responsabilidade de revisar as demonstrações contábeis, zelando pela qualidade e integridade 
das informações, pelo cumprimento das exigências legais e normativos aplicáveis ao Finaxis, 
pela independência e qualidade dos trabalhos da auditoria independente e da auditoria interna 
e pela qualidade e efetividade dos sistemas de controles internos e de administração de riscos. 
Foi realizado comitê o qual teve a participação dos diretores aprovados pelo Banco Central do 

Brasil como membros efetivos, bem como a participação dos demais diretores e dos gestores 
das áreas de Finanças, Compliance, Comercial, Monitoramento e Risco e os responsáveis pela 
auditoria externa e interna. Os procedimentos de controles internos atendem às necessidades 
do Finaxis, sendo compatíveis com o porte e complexidade dos negócios. • Destacamos a 
seguir os principais assuntos tratados no Comitê: • Aprovação das demonstrações contábeis:  
• Análise de receitas e despesas do semestre; • Relatório semestral da ouvidoria; e • Canal de 

denúncia. O Comitê de Auditoria, ponderadas devidamente as suas responsabilidades e as 

limitações naturais decorrentes do alcance da sua atuação, aprova as demonstrações 

contábeis referentes a data-base de 31 dezembro de 2021 e conclui que as mesmas atendem 

aos requisitos de integridade, qualidade, transparência e visibilidade, inclusive quanto à 

aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil e exigidas pelas normas vigentes.

Relatório do Comitê da Auditoria

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis do Banco Finaxis S.A.

Mais informações sobre a estrutura de Riscos e Capital podem ser encontradas no Relatório de 
Pilar 3 localizado nos sítios: • Do Banco Finaxis S.A.: https://finaxis.com.br/quem-somos/
gestao-de-riscos/; e • Da Finaxis CTVM S.A.: https://corretora.finaxis.com.br/quem-somos/
gestao-de-riscos/. Abaixo segue descrição sucinta da estrutura de riscos e capital. a) Gestão 
de capital: A gestão de capital está ligada à gestão dos riscos da instituição, sendo essencial 
para garantir o uso adequado do capital e a melhor relação risco x retorno para o Finaxis. 
Gestão de capital é um processo contínuo de avaliação, monitoramento, controle do capital 
frente aos riscos incorridos pela instituição e o planejamento de metas e de necessidade de 
capital considerando as estratégias adotadas. O Finaxis mantém um nível adequado de capital 
em face aos seus ativos e passivos para a efetiva gestão do capital. Isso é feito através de um 
processo compatível e consistente com a gestão dos riscos de crédito, mercado, liquidez e 
operacional e outros riscos relevantes, bem como com suas metas orçamentárias. A área de 
riscos e capital é responsável pelas atividades relacionadas ao Gerenciamento do Capital, 
permitindo a segregação de funções e adequando suas atividades à complexidade e as 
características das operações do Finaxis. b) Risco de liquidez: O risco de liquidez relaciona-se 
com a incapacidade de atendimento das necessidades de caixa, ou seja, à ocorrência de 
descasamentos nos fluxos financeiros entre operações ativas e passivas e os reflexos 
decorrentes sobre a capacidade de obtenção de recursos financeiros pela instituição para o 
exercício de suas obrigações. Nos critérios e procedimentos aprovados pela Alta Administração, 
são determinadas as diretrizes de reserva mínima de liquidez, plano de contingência de 
liquidez para curto e longo prazo e tipos de ativos elegíveis para composição dos recursos 
disponíveis. c) Risco de mercado: Risco de mercado está relacionado à probabilidade de 
perda decorrente dos impactos de flutuações de preços e taxas de mercado sobre as posições 
ativas e passivas. Atualmente o Finaxis atua no mercado financeiro com estratégias 
conservadoras e com foco específico no mercado de serviços para fundos de investimento. 
Essa estratégia permite a manutenção de níveis baixos de exposição com relação a risco de 
mercado. A carteira do Finaxis possui somente títulos de não negociação (“banking”). d) Risco 
de crédito:Risco de crédito consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao 

não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de obrigações financeiras nos termos 
pactuados, bem como à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na 
classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, as vantagens 
concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. O risco de crédito do Finaxis é, 
atualmente, considerado imaterial devido a atividade desenvolvida por este. O risco de crédito 
é hoje proveniente de operações que representam baixo risco, sendo elas, basicamente, 
operações compromissadas e aquisição de títulos e valores mobiliários. e) Risco Operacional: 
Risco Operacional consiste na possibilidade de perdas resultantes da falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos e externos, conforme Resolução do CMN 4.557/2017. O 
gerenciamento do risco operacional é essencial para o bom desenvolvimento dos negócios do 
Finaxis. O Finaxis possui políticas e procedimentos para identificação, classificação, avaliação, 
controle, monitoramento e tratamento dos riscos e a área de Riscos e Capital tem a missão de 
implantar e coordenar a estrutura de avaliação de riscos operacionais, prestando o devido 
suporte, garantindo um gerenciamento de risco eficaz, através da utilização das informações da 
base de perdas reduzindo assim perdas operacionais e melhorando os controles. O Finaxis 
adotou a abordagem do Indicador Básico para apurar capital requerido de risco operacional, 
conforme estabelecido pela Circular 3.640/2013 do Banco Central do Brasil. f) Limite 
operacional - Acordo da Basileia: De acordo com as exigências das Resoluções do Conselho 
Monetário Nacional - CMN nº 4.192/13 e nº 4.193/13, o Finaxis gerencia o capital a fim de 
cumprir com os requerimentos mínimos exigidos. O Índice de Basileia tem o objetivo de garantir 
que as instituições financeiras tenham capital compatível com os riscos assumidos. As tabelas 
abaixo sumarizam a composição do capital regulamentar e o Índice de Basileia.

Dez-21 Dez-20
Patrimônio de referência 25.802 24.721
Nível I 25.802 24.721
Capital principal 25.802 24.721
Capital complementar – –

Dez-21 Dez-20
Nível II – –
RWA (ativos ponderados pelo risco) 139.614 142.241
Crédito - RWACPAD 16.355 17.107
Mercado - RWAMPAD – –
Operacional - RWAOPAD 123.258 125.134
Valores em milhares - R$
Índice de Basileia 18,48% 17,38%
25. Efeitos da Pandemia - Covid-19: O Banco Finaxis, em razão do grave cenário da 
pandemia provocado pela Covid-19, que trouxe diversos reflexos adversos na vida das 
pessoas e na economia mundial, permanece contribuindo ativamente para apoiar seus 
clientes, funcionários e fornecedores, e intensificando seu compromisso com a sociedade. 
Apesar desse cenário adverso, alguns aprendizados foram incorporados em nossas 
operações, por exemplo, a forma de nos relacionarmos com nossos clientes, fornecedores e 
a intensificação do home office na Organização. É importante ressaltar que nossas ações 
têm sempre levado em consideração as orientações do Ministério da Saúde. O Comitê de 
Crise do Finaxis, formado pela Presidente e Diretores, permanece reunindo-se 
periodicamente, acerca das avaliações sobre a evolução da Covid-19 e seus reflexos em 
nossas operações. O Banco Finaxis não identificou nenhuma alteração significativa no seu 
processo operacional, continuando operando normalmente. No segundo semestre houve 
redução das receitas, em virtude dos efeitos da pandemia da Covid-19. Adicionalmente, até 
o presente momento não identificamos crescimento expressivo em termos de inadimplência 
por parte de nossos clientes, estando o PDD em linha com as nossas regras de 
provisionamento. 26. Eventos subsequentes: Em atendimento ao CPC 24 e a Resolução 
CMN 3.973/2011 - contabilização e divulgação de eventos subsequentes, a administração 
informa que até esta data de emissão das demonstrações contábeis, não houve ocorrência 
de eventos que afetem significativamente as demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2021.
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Diretora Presidente 
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Noemi da Silva 
Reginaldo Lopes 

Rosa de Fátima da Costa Machado 
William Ken Iti Morishigue 

Xenia Sayuri Yamanaka 

Danilo Cerignoni Bonamin
CRC SP 189251/O-7



Quarta-feira, 30 de março de 2022Diário Indústria&Comércio
publicidade legal

Relatório da Administração - Exercício de 2021
1. Introdução: Apresentamos a seguir o Relatório da Administração da Holding Finaxis referente ao 
exercício de 2021. 2. Resultados Relevantes:  2.1 Os resultados no período: A Holding Finaxis 
S.A. apresentou lucro de R$ 1.550 mil no exercício de 2021 (lucro de R$ 2.650 mil em 2020). O 
Patrimônio Líquido totalizou R$ 25,8 milhões no final deste exercício (R$ 26,1 milhões em 2020). 
Contexto e Perspectivas: A inflação acumulada em 12 meses medida pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) fechou 2021 em 10,06%. Após uma mínima histórica na taxa básica de 

juros Selic em 2020, houve incrementos anuais até finalizar o ano com uma taxa de 9,25%, muito 
influenciado pelos efeitos inflacionários. O PIB cresceu 4,6% em 2021, o que representou uma 
reversão em relação à queda de 3,9% em 2020. A vacinação teve evolução relevante em 2021, 
concluindo o ano com 143 milhões de pessoas vacinadas com as duas doses. Isso representou 80% 
da população alvo (177 milhões) com vacinação completa. Segundo o Boletim Focus do Banco 
Central publicado em 04 de março de 2022, a expectativa para o Produto Interno Bruto (PIB) é de 
0,42% e as projeções para inflação são de 5,66%. Em relação à taxa básica de juros da economia 

brasileira, a Selic, a previsão é de 12,25 ao final do ano. A projeção para o dólar é de R$ 5,40. O 
incremento na taxa de juros, assim como as tensões existentes na Ucrânia, pode provocar a um 
influxo de dólares na economia, favorecendo o mercado de fundos de investimento. Além disso, o 
incremento na taxa de juros também pode estimular a migração de produtos de renda variável para 
renda fixa. Este aumento na taxa de juros impacta o negócio de serviços fiduciários de fundos, pois 
torna mais competitiva a captação de investidores. O Finaxis continua muito atuante no mercado de 
FIDCs, entendendo que é fundamental manter a aceleração no ritmo de investimentos em tecnologia.

Demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando é indicado de outra forma)

     CNPJ/MF nº 09.492.128/0001-94

Balanços Patrimoniais
Individual Consolidado

Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante 3.184 3.579 58.507 88.309
 Disponibilidades 4 455 488 27 68
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 – – 43.509 56.242
 Operação compromissada – – 43.509 56.242
Títulos e valores mobiliários 8 – – – 16.583
 Carteira própria – – – 16.583
Relações Interfinanceiras 6 – – 721 566
 Créditos vinculados – – 721 566
Outros créditos 7 2.523 2.954 13.489 14.246
 Rendas a receber – – 7.417 8.148
 (–) Provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa – – (2.835) (2.000)
 Dividendos a receber 381 663 – –
 Créditos tributários – – 2.077 1.493
 Diversos 2.142 2.291 6.830 6.605
Outros valores e bens 7 206 137 761 604
 Outros valores e bens – – 3 3
 Despesas antecipadas 206 137 758 601
Ativo realizável a longo prazo 220 246 17.683 3.366
Títulos e valores mobiliários 8 146 140 14.607 2.193
 Carteira própria 146 140 14.607 2.193
Outros créditos 74 106 3.076 1.173
 Créditos tributários – – 884 537
 Diversos 7 74 106 2.192 636
Permanente 26.501 25.302 1.243 1.782
Investimentos 26.473 25.260 – –
 Participações em coligadas e controladas 9 26.473 25.260 – –
Imobilizado de uso 28 42 748 1.052
 Outras imobilizações de uso 107 107 4.284 4.284
 (Depreciações acumuladas) (79) (65) (3.536) (3.232)
Intangível – – 495 730
 Ativos intangíveis 6 6 2.097 2.063
 (Amortizações acumuladas) (6) (6) (1.602) (1.333)
Total 29.905 29.127 77.433 93.457

Individual Consolidado

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2021 2020 2021 2020

Passivo circulante 2.077 2.328 40.523 59.268

Depósitos – – 31.153 46.587

 Depósitos à vista 10 – – 31.153 46.587

Outras obrigações 2.077 2.328 9.370 12.681

 Sociais e estatutárias 387 662 691 1.366

 Fiscais e previdenciárias 467 479 2.271 4.724

 Negociação de intermediação de valores – – – 55

 Diversas 1.223 1.187 6.407 6.536

Exigível a longo prazo 528 702 9.442 7.879

Outras obrigações 528 702 9.442 7.879

 Diversas 528 702 9.442 7.879

Patrimônio líquido 27.300 26.097 27.300 26.097

 Capital de domiciliados no país 18.119 18.119 18.119 18.119

 Reservas legal 1.238 1.161 1.238 1.161

 Reservas de lucros 7.904 6.818 7.904 6.818

 Ajustes a valor de mercado - TVM 

  e derivativos 39 (1) 39 (1)

Acionistas não controladores – – 169 213

    

Total 29.905 29.127 77.433 93.457

Demonstrações do resultado Individual Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas da Intermediação financeira 6 4 2.365 1.602
Resultado de aplicações
 interfinanceiras de liquidez – – 1.680 1.097
Resultado de operações com
 títulos e valores mobiliários 6 4 685 505
Despesas de Intermediação financeira – – (39) (37)
Operações de captação no mercado – – (39) (37)
Resultado bruto da intermediação 
 financeira 6 4 2.326 1.565
Receitas/(despesas) operacionais 1.544 2.646 (286) 3.319
 Receitas de prestação de serviços – – 55.485 60.860
 Despesas de pessoal (14.269) (12.935) (41.279) (41.413)
 Outras despesas administrativas (6.025) (6.461) (28.493) (28.627)
 Despesas tributárias (71) (94) (5.365) (5.887)
 Resultado de participações 
  em coligadas e controladas 1.553 2.653 – –
 Outras receitas operacionais 20.372 19.651 22.168 20.456
 Outras despesas operacionais (16) (168) (2.801) (2.070)
Resultado operacional 1.544 2.646 (286) 3.319
Resultado não operacional – – 3 40
Resultado antes da tributação
 sobre o resultado 1.550 2.650 2.044 4.924
Imposto de renda e 
 contribuição social – – (282) (1.849)
Imposto de renda e 
 contribuição social - correntes – – (1.212) (1.908)
Imposto de renda e 
 contribuição social - diferidos – – 930 59
Participações no lucro -
 empregados – – (230) (407)
Resultado acionistas não controladores – – 18 (18)
Lucro do exercício 1.550 2.650 1.550 2.650
Nº de ações 29.169 29.169 29.169 29.169
Lucro líquido por ação (em R$) 0,05 0,09 0,05 0,09

Demonstrações dos fluxos de caixa Individual Consolidado
2021 2020 2021 2020

Atividades operacionais 6 – – –
Lucro do semestre/exercício 1.550 2.650 1.550 2.650
Ajustes ao lucro/ (prejuízo) (1.486) (2.507) 1.892 4.279
 Depreciações e amortizações 14 14 573 592
 Equivalência patrimonial (1.593) (2.653) – –
 Constituição/reversão de crédito tributário – – (930) (66)
 Provisão para devedores duvidosos – – 959 1.443
 Provisão para passivos contingentes 61 140 1.838 2.975
 Ajuste ao Valor de Mercado - 
  Títulos disponíveis para venda 39 (8) 39 (15)
 Outras perdas/ganhos de capital -
  acionistas não controladores – – (18) 18
Provisão Dividendos a Receber 381 663 292 1.349
Provisão Dividendos a Pagar (387) (663) (860) (2.017)
Variações em ativos e passivos (97) (123) (15.548) 2.530
“(Aumento)/redução” em títulos e valores mobiliários (6) (3) 4.169 90
“(Aumento)/redução” em relações
 interfinanceiras – – (154) 203
“(Aumento)/redução” em outros créditos 463 591 (1.402) (5.191)
“(Aumento)/redução” em outros valores e bens (69) (21) (158) 118
“(Aumento)/redução” em depósitos à vista – – (15.467) 7.971
“(Aumento)/redução” em outras obrigações (486) (690) (2.537) (661)
Caixa líquido gerado das/(aplicado
 nas) atividades operacionais (33) 20 (12.106) 9.460
Atividades de investimento –
Aquisição (baixas) de imobilizado de uso – – – (619)
Aquisição (baixa) de intangível – – (33) (12)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento – – (33) (631)
Atividades de financiamento – 26 (668) (4.509)
Pagamento de Dividendos (663) (6.083) (1.331) (13.187)
Dividendos Recebidos 663 6.109 663 8.678
Caixa líquido originado nas atividades
 de financiamento (33) 20 (12.139) 8.829
(Redução)/aumento líquido de caixas
 e equivalentes de caixa (33) 46 (12.807) 4.319
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do semestre/exercício 488 442 78.864 52.477
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do semestre/exercício 455 488 66.057 56.796
(Redução)/aumento líquido de caixas
 e equivalentes de caixa (33) 46 (12.807) 4.319

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital  
social

Reservas de  
lucros a realizar

Reserva  
legal

Ajuste ao valor de mercado  
de títulos e valores mobiliários

Lucros/Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 18.119 9.445 1.029 7 – 28.600
 Distribuição de Dividendos – – – – (663) (663)
  Ajuste a valor de mercado - títulos e valores mobiliários – – – (8) – (8)
  Lucro líquido do exercício – – – – 2.650 2.650
  Reserva de Lucros – (2.627) – – (1.855) (4.482)
  Reserva Legal 2020 – – 132 – (132) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 18.119 6.818 1.161 (1) – 26.097
 Distribuição de Dividendos – – – – (387) (387)
  Ajuste a valor de mercado - títulos e valores mobiliários – – – 40 – 40
  Lucro líquido do exercício – – – – 1.550 1.550
  Reserva de Lucros – 1.085 – – (1.085) –
  Reserva Legal 2021 – – 77 – (77) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 18.119 7.903 1.238 39 1 27.300

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Holding Finaxis S.A. (“Holding”) tem por objeto exclusivo a 
participação societária em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. Reestruturação Societária: Em vista dos prejuízos obtidos nos 
anos de 2011 e 2012, no início de 2013 os acionistas acordaram em efetuar determinadas 
mudanças na gestão do grupo Petra (atual Finaxis), formado pela Holding, pela sua controlada 
Banco Finaxis S.A. (Banco), pela Finaxis Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.(Corretora 
ou CTVM) e pela Petra Asset Gestão de Investimentos Ltda. (Asset), e em reverter parcialmente 
os efeitos da Operação de Consolidação, de forma a balancear as participações acionárias na 
Holding, considerando o aporte realizado por acionista majoritário previamente à Operação de 
Consolidação. Nesse sentido, em 26 de abril de 2013, os acionistas celebraram o “Instrumento 
Particular de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças”, através do qual o acionista 
majoritário adquiriu dos acionistas minoritários um total de 3.863.490 ações de emissão da 
Holding, equivalentes a 13,2%, cuja aquisição foi aprovada através de decisão do Banco Central 
do Brasil, publicada no Diário Oficial nº 160, de 21.08.2015, Seção 3, página 77. Como resultado 
do Contrato de Compra e Venda de Ações, o referido acionista majoritário passou a deter o 
controle acionário direto da Holding e a ser controlador indireto do Banco Finaxis S.A. Em 
complemento à aquisição acima, durante o exercício de 2015, o acionista majoritário recebeu 
dos minoritários 3.536.648 ações de emissão da Holding, a título de dação em pagamento de 
obrigação de indenização assumida pelos mesmos no âmbito do Acordo de Indenização 
celebrado entre as partes em 26 de abril de 2013, passando, portanto, o acionista majoritário a 
deter aproximadamente 73% do capital social da Holding. Nesse sentido, determinadas 
medidas, como investimentos em tecnologia, compliance e em recursos humanos, vem sendo 
adotadas pelos Acionistas desde 2013, com resultados positivos, tendo o Banco Finaxis 
revertido os prejuízos dos exercícios anteriores e obtido lucro nos exercícios sociais encerrados 
em 31 de dezembro de 2013, 31 de dezembro de 2014, 31 de dezembro de 2015, 31 de 
dezembro de 2016, 31 de dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019, 31 de dezembro de 
2020 e 31 de dezembro de 2021. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
contábeis: 2.1. Declaração de Conformidade: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram elaboradas e apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, observando-se as diretrizes contábeis estabelecidas pelo pronunciamento 
Contábil - CPC 18. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela CVM e CFC. 2.2. 
Base de Preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto pela valorização de certos ativos financeiros, mensurados a valor justo através 
do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso de 
estimativas e julgamentos: As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, 
considerando fatores e premissas estabelecidas com base em julgamento, que são revisados a 
cada semestre. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as 
provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões 
para perdas, as provisões para contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, 
os impostos diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. 2.5. Base de preparação: As demonstrações contábeis consolidadas 
(Consolidado) incluem as demonstrações contábeis individuais da Holding e integralmente da 
controlada, conforme apresentado a seguir:

Empresa Atividade 2021 2020
Participação direta no capital
Banco Finaxis S.A. Instituição financeira 99,248% 99,248%
Durante o processo de consolidação, os saldos de transações entre empresas foram eliminados 
integralmente, respeitando o período de participação pela controladora. As práticas adotadas 
no registro das operações e na avaliação dos elementos patrimoniais pela controladora e pela 
subsidiária integral foram uniformemente aplicadas. Em aderência ao processo de convergência 
com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo de conver-gência contábil 
internacional. Desta forma, a controlada (Banco Finaxis S.A.), na elaboração das demonstrações 
contábeis, adotou os seguintes pronunciamentos já homologados pelo BACEN: a) 
Pronunciamento conceitual básico (R1) “Estrutura conceitual para elaboração e divulgação de 
relatório contábil - financeiro”, homologado pela Resolução CMN nº 4.144/2012; b) CPC 01 
“Redução ao valor recuperável de ativos”, homologado pela Resolução CMN nº 3.566/2008”; c) 
CPC 02 “Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de Demonstrações 
Contábeis”, regulamentada pelo BACEN através da resolução 4.524/2016; d) CPC 03 
“Demonstrações do fluxo de caixa”, homologado pela Resolução CMN nº 3.604/2008; e) CPC 
04 “Ativo Intangível”, homologado pela Resolução CMN nº 4.534/2016 do BACEN; f) CPC 05 
“Divulgação de partes relacionadas”, homologado pela Resolução CMN nº 3.750/2009; g) CPC 
10 “Pagamento baseado em ações”, homologado pela Resolução CMN nº 3.989/2011; h) CPC 
23 “Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro”, homologado pela 
Resolução CMN nº 4.007/2011; i) CPC 24 “Contabilização e divulgação de eventos 
subsequentes”, homologado pela Resolução nº 3.973/2011; j) CPC 25 “Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes”, homologado pela Resolução CMN nº 3.823/2009; k) CPC 
27 “Ativo imobilizado, homologado pelo BACEN, através da Resolução CMN nº 4.535/2016; l) 
CPC 33 (R1) “Benefícios a Empregados”, homologado pela Resolução CMN nº 4.424/2015. m) 
CPC 46 “Mensuração ao valor justo”, homologado pela Resolução CMN nº 4.748/2020. 
Atualmente, não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamentos 
contábeis emitidos pelo CPC, e tampouco se a utilização dos mesmos será de maneira 
prospectiva ou retrospectiva. 3. Resumo das principais práticas contábeis: O resumo das 
principais políticas contábeis adotadas pela Holding é conforme segue: a) Caixa e equivalentes 
de caixa: Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e 
equivalentes de caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, do Conselho Monetário 
Nacional, são representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, 
incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com prazo 
original de até 90 dias, que possuem conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor de mercado. Dentre os recursos disponíveis com 
essas características, são classificados como equivalentes de caixa somente aqueles recursos 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 

investimento ou outros fins. b) Instrumentos financeiros: Ativos - Registrados ao custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, sendo classificados entre: (a) 
mantido para negociação, onde foi adquirido ou originado principalmente com a finalidade de 
venda ou recompra no curto prazo, sendo mensurado ao valor justo por meio do resultado; (b) 
mantido até o vencimento, os quais são ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis com vencimentos definidos e para os quais a Holding tem intenção 
positiva e capacidade de manter até o vencimento; (c) disponíveis para venda, que são aqueles 
ativos financeiros não derivativos que não são classificados como mantido para negociação ou 
mantido até o vencimento; (d) contas a receber, empréstimos e outros recebíveis com 
pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo são 
classificados como “Empréstimos e recebíveis”. c) Investimentos: Uma controlada é uma 
entidade sobre a qual a Holding tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais 
de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Os resultados, ativos e passivos 
das controladas são incorporados às demonstrações contábeis com base no método de 
equivalência patrimonial, conforme demonstrado na nota 9. Conforme o método de equivalência 
patrimonial, os investimentos em controladas são inicialmente registrados pelo valor de custo e 
em seguida ajustados para fins de reconhecimento da participação da Holding no lucro ou 
prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. As práticas contábeis adotadas pela 
controlada direta e indireta seguem as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB). d) Imobilizado: O 
imobilizado está registrado ao custo de aquisição, deduzidos dos impostos compensáveis, 
quando aplicável, e da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear 
levando em consideração a vida útil dos bens, mediante a aplicação das seguintes taxas
anuais: Vida útil

(Anos)
Móveis e utensílios 10
Instalações 10
Computadores e periféricos 5
e) Outros ativos e passivos: São registrados por seus valores de realização, ou de liquidação, 
acrescidos, quando aplicável, dos rendimentos ou encargos incidentes, calculados até a data 
do balanço. f) Apuração de Resultado: As receitas e despesas são reconhecidas no resultado 
pelo regime de competência. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Foram considerados como 
caixa e equiva-lentes de caixa os seguintes montantes:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Disponibilidades 455 488 27 68
Aplicações interfinanceiras de liquidez – – 43.509 56.242
Total 455 488 43.536 56.310
5. Partes Relacionadas: A Holding Finaxis tem como partes relacionadas o Banco Finaxis S.A. 
e a Finaxis CTVM S.A.

Controladora
2021 2020

Valores a receber - Contrato de Rateio 2.096 2.231
Valores a Pagar - Banco Finaxis (1.618) (1.726)
Valores a Pagar - CTVM (478) (505)
São representadas pelos valores relativos ao Contrato de Rateio entre a Holding, Banco e 
CTVM. 
6. Relações Interfinanceiras: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Créditos Vinculados – – 721 566
Total Outros Créditos – – 721 566
Créditos vinculados representam depósitos no Banco Central do Brasil relativos a compulsório 
de microcréditos. 
7. Outros Créditos e Outros valores e bens: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Rendas a receber (a) – – 4.581 6.148
Despesas Antecipadas 206 137 758 601
Dividendos a receber 381 663 – –
Outros valores e bens – – 3 3
Diversos 2.216 2.397 11.983 9.271
Total Outros Créditos e Outros valores e bens 2.803 3.197 17.325 16.023
(a) Representam os valores a receber dos serviços prestados pelo Banco Finaxis e Finaxis 
CTVM. 8. Títulos e valores mobiliários: Títulos disponíveis para venda: Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, o saldo de títulos e valores mobiliários estava assim representado:

Controladora
2021 2020

Título

Sem  
vencimento  
e até 1 ano

Sem  
vencimento  
e até 1 ano

Após  
1 ano

Valor de  
Mercado

Após  
1 ano

Valor de  
Mercado

Letras Financeiras 
 do Tesouro (a) – 146 146 – 140 140
Total – 146 146 – 140 140

Consolidado
2021 2020

Título

Sem  
vencimento  
e até 1 ano

Após  
1 ano

Valor de  
Mercado

Sem  
vencimento  
e até 1 ano

Após  
1 ano

Valor de  
Mercado

Letras Financeiras 
 do Tesouro – 14.607 14.607 16.583 2.193 18.776
Total – 14.607 14.607 16.583 2.193 18.776
9. Investimentos:
Controladora 2021 2020
Informações sobre a controlada:
 Número de ações de capital 17.956 17.956
 Patrimônio líquido 26.642 25.452
 Capital social 17.956 17.956
 Ajuste a valor de mercado 30 (9)
 Reservas de capital /Lucros 8.656 7.505

HOLDING FINAXIS S.A.    

2021 2020
Informações sobre o investimento na controlada
Número de ações possuídas 17.821 17.821
Percentual de participação (%) 99,248% 99,248%
Movimentação dos investimentos no exercício:
 Saldo inicial 25.260 27.779
 Resultado de equivalência patrimonial 1.553 2.653
 Ajuste ao valor de mercado 40 (8)
 Dividendos complementares – (4.501)
 Dividendos a receber (381) (663)
Saldo final 26.473 25.260
10. Depósitos à Vista: Abaixo representados por Depósitos à vista na Controlada (Banco 
Finaxis S.A.):

Consolidado
2021 2020

Pessoas Físicas 1 3.860
Pessoas Jurídicas - Ligadas 2 1
Pessoas Jurídicas - Não ligadas 22.523 22.980
Pessoas Jurídicas - Depósitos Vinculados 8.627 19.746
Total 31.153 46.587
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado, em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020, é de R$ 18.119 e está representado por 29.169.102 (vinte e 
nove milhões, cento e sessenta e nove mil, cento e duas) ações ordinárias, sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas por acionistas domiciliados no País. Em 30 de setembro 
de 2013, conforme citado na nota explicativa 1, a Holding realizou a reestruturação societária 
do Grupo Petra e, para tanto realizou o aumento do capital social, no montante de R$ 4.455 
(emissão de 15.488.196 ações ordinárias), sendo R$ 2.455 (emissão de 12.924.094 ações 
ordinárias) através da incorporação de ações da Corretora e em espécie no valor de R$ 2.000 
(emissão de 2.564.102 ações ordinárias), conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 30 de setembro de 2011, a qual foi aprovada pelo Banco Central na data de 28 de 
março de 2012. 11.2. Reserva de lucros: a.1) Reserva legal: O estatuto social determina que 
5% do lucro líquido serão aplicados na constituição da reserva legal, antes de qualquer outra 
destinação, conforme trata o Artigo 193 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, até o 
limite de 20% do capital social integralizado, em 2021 foi constituído reserva legal no montante 
de R$ 77 (R$ 132 - 2020). a.2) Reserva de lucros a realizar: Conforme trata o Artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, a reserva é constituída com parte do resultado 
líquido positivo de equivalência patrimonial apurado no exercício. a.3) Dividendos: O estatuto 
social determina que seja assegurado aos acionistas o pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ajustado nos termos do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações. 12. Imposto de renda e contribuição social:

Controladora
Imposto de renda 2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e após as participações 1.550 2.650
Adições (exclusões): (1.549) (2.659)
Resultado Negativo de Equivalência Patrimonial 1.657 477
Salário Maternidade 3 7
Empresa Cidadã – –
Multas Indedutíveis – –
Despesa 13º Salário dos Diretores – –
Bonificações a Pagar – –
Outras 4 –
Contingências 10 168
Resultado Positivo de Equivalência Patrimonial (3.210) (3.130)
Ressarcimento de Contingência (10) (168)
Ressarcimento de Empresa Cidadã (3) (7)
Ressarcimento de Bonificações – –
Reversão de Contingência – –
Saldo do Prejuízo Fiscal – –
Lucro Fiscal Acumulado no Período 1 (3)
Prejuízo fiscal compensado até a competência – –
Base de cálculo após as compensações de prejuízo fiscal 1 (3)
Imposto de renda 15% – –
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Holding Finaxis S.A. - São Paulo - SP - Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais da Holding Finaxis S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como 
as demonstrações contábeis consolidadas da Holding Finaxis S.A. e suas controladas (“Consolidado”), 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Holding Finaxis S.A. e da Holding Finaxis S.A. e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e o Relatório do Comitê da 
Auditoria e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2022

Grant Thornton  Thiago Kurt de
Auditores Independentes Almeida Costa Brehmer
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-260.164/O-4

O Comitê de Auditoria do Conglomerado Financeiro Finaxis (“Finaxis”) exerce a responsabilidade 
de revisar as demonstrações contábeis, zelando pela qualidade e integridade das informações, 
pelo cumprimento das exigências legais e normativos aplicáveis ao Finaxis, pela independência 
e qualidade dos trabalhos da auditoria independente e da auditoria interna e pela qualidade e 
efetividade dos sistemas de controles internos e de administração de riscos. Foi realizado comitê 
o qual teve a participação dos diretores aprovados pelo Banco Central do Brasil como membros 

efetivos, bem como a participação de membros convidados e os responsáveis pela auditoria 
externa e interna. Os procedimentos de controles internos atendem às necessidades do Finaxis, 
sendo compatíveis com o porte e complexidade dos negócios. Destacamos a seguir os principais 
assuntos tratados no Comitê: • Aprovação das Demonstrações Contábeis; • Acompanhamento 
do saldo da rubrica contábil no 4.9.5.30.00-5; • Estrutura de Auditoria Interna; • Estruturação de 
Segurança da Informação e Segurança Cibernética; • Relatório Semestral da Ouvidoria;  

• Canal de Denúncia.   O Comitê de Auditoria, ponderadas devidamente as suas responsabilidades 

e as limitações naturais decorrentes do alcance da sua atuação, aprova as demonstrações 

contábeis de dezembro de 2019 e conclui que as mesmas atendem aos requisitos de integridade, 

qualidade, transparência e visibilidade, inclusive quanto à aplicação das práticas contábeis 

adotadas no Brasil e exigidas pelas normas vigentes. 

Relatório do Comitê da Auditoria

ContadorDiretoria

Controladora
2021 2020

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Resultado antes da contribuição social e após as participações 1.550 2.650
Adições (exclusões): (1.549) (2.653)
Saldo do Prejuízo Fiscal – –
Lucro Fiscal Acumulado no Período 1 (3)
Prejuízo fiscal compensado até a competência – –
Base de cálculo após as compensações de prejuízo fiscal. 1 (3)
Contribuição Social 9% – –
13. Passivos Contingentes: Os passivos contingentes são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança, as movimentações e os tipos de contingências estão detalhados a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivos Contingentes 528 702 9.442 7.879
Movimentações:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(=) Saldo inicial em 31 de dezembro 702 562 7.879 4.904
(+) Constituições 61 157 1.836 3.945
(–) Baixas (235) (17) (273) (970)
(=) Saldo final 528 702 9.442 7.879
Por tipo de contingências:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ações trabalhistas 528 702 4.627 4.578
Ações administrativas – – 4.815 3.301
Total 528 702 9.442 7.879
Perdas possíveis: A Holding possui ações de natureza cível e trabalhista envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, em 31 de dezembro de 2021 
essas ações totalizavam R$ 1.022 (R$ 224 em 2020) e no consolidado R$ 1.247 (R$ 487 em 
2020). 14. Gestão do capital e dos riscos crédito, mercado, liquidez e operacional: O 
Conglomerado Prudencial Finaxis (“Finaxis”), acredita que o Gerenciamento de Riscos é um 
instrumento fundamental para conduzir um crescimento sustentável e rentável. Para garantir a 
adequação e eficácia no gerenciamento desses riscos, foi estruturada e implantada uma área 
que atua de forma independente. A área de Riscos e Capital coordena diretamente as 
atividades relacionadas ao gerenciamento do capital e ao gerenciamento dos riscos de crédito, 
mercado, liquidez e operacional. A gestão e o monitoramento dos riscos envolvidos nas 
diversas atividades do Finaxis, são realizados através de políticas, controles, estabelecimento 

de estratégias, determinação de limites e do acompanhamento constante das posições, 
estando alinhados às diretrizes e ao apetite de riscos definidos pela Alta Administração. Mais 
informações sobre a estrutura de Riscos e Capital podem ser encontradas no Relatório de Pilar 
3 localizado nos sítios: • Do Banco Finaxis S.A.: https://finaxis.com.br/quem-somos/gestao-de-
riscos/; e • Da Finaxis CTVM S.A.: https://corretora.finaxis.com.br/quem-somos/gestao-de-
riscos/. Abaixo segue descrição sucinta da estrutura de Riscos e Capital: a) Gestão de Capital: 
A Gestão de Capital está ligada à gestão dos riscos da instituição, sendo essencial para garantir 
o uso adequado do capital e a melhor relação risco x retorno para o Finaxis. Gestão de Capital 
é um processo contínuo de avaliação, monitoramento, controle do capital frente aos riscos 
incorridos pela instituição e o planejamento de metas e de necessidade de capital considerando 
as estratégias adotadas. O Finaxis mantém um nível adequado de capital em face aos seus 
ativos e passivos para a efetiva gestão do capital. Isso é feito através de um processo compatível 
e consistente com a gestão dos riscos de crédito, mercado, liquidez e operacional e outros 
riscos relevantes, bem como com suas metas orçamentárias. A área de Riscos e Capital é 
responsável pelas atividades relacionadas ao Gerenciamento do Capital, permitindo a 
segregação de funções e adequando suas atividades à complexidade e às características das 
operações do Finaxis. b) Risco de Liquidez: O Risco de Liquidez relaciona-se com a 
incapacidade de atendimento das necessidades de caixa, ou seja, à ocorrência de 
descasamentos nos fluxos financeiros entre operações ativas e passivas e os reflexos 
decorrentes sobre a capacidade de obtenção de recursos financeiros pela instituição para o 
exercício de suas obrigações. Nos critérios e procedimentos aprovados pela Alta Administração, 
são determinadas as diretrizes de reserva mínima de liquidez, plano de contingência de 
liquidez para curto e longo prazo e tipos de ativos elegíveis para composição dos recursos 
disponíveis. c) Risco de Mercado: Risco de Mercado está relacionado à probabilidade de 
perda decorrente dos impactos de flutuações de preços e taxas de mercado sobre as posições 
ativas e passivas. Atualmente o Finaxis atua no mercado financeiro com estratégias 
conservadoras e com foco específico no mercado de serviços para fundos de investimento. 
Essa estratégia permite a manutenção de níveis baixos de exposição com relação a risco de 
mercado. A carteira do Finaxis possui somente títulos de não negociação (“banking”). d) Risco 
de Crédito: Risco de Crédito consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao 
não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de obrigações financeiras nos termos 
pactuados, bem como à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na 
classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, as vantagens 
concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. O Risco de Crédito do Finaxis é, 
atualmente, considerado imaterial devido a atividade desenvolvida por este. O Risco de Crédito 
é hoje proveniente de operações que representam baixo risco, sendo elas, basicamente, 
operações compromissadas e aquisição de títulos e valores mobiliários. e) Risco Operacional: 
Risco Operacional consiste na possibilidade de perdas resultantes da falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos e externos, conforme Resolução do CMN no 4.557/2017. O 
gerenciamento do risco operacional é essencial para o bom desenvolvimento dos negócios do 
Finaxis. O Finaxis possui políticas e procedimentos para identificação, classificação, avaliação, 

controle, monitoramento e tratamento dos riscos e a área de Riscos e Capital tem a missão de 
implantar e coordenar a estrutura de avaliação de riscos operacionais, prestando o devido 
suporte, garantindo um gerenciamento de risco eficaz, através da utilização das informações da 
base de perdas reduzindo assim perdas operacionais e melhorando os controles. O Finaxis 
adotou a abordagem do Indicador Básico para apurar capital requerido de risco operacional, 
conforme estabelecido pela Circular no 3.640/2013 do Banco Central do Brasil. f) Limite 
Operacional - Acordo da Basileia: De acordo com as exigências das Resoluções do 
Conselho Monetário Nacional - CMN nº 4.192/13 e no 4.193/13, o Finaxis gerencia o capital a 
fim de cumprir com os requerimentos mínimos exigidos. O Índice de Basileia tem o objetivo de 
garantir que as instituições financeiras tenham capital compatível com os riscos assumidos. As 
tabelas abaixo sumarizam a composição do capital regulamentar e o Índice de Basileia.

dez-21 dez-20
Patrimônio de Referência 25.802 24.721
Nível I 25.802 24.721
Capital Principal 25.802 24.721
Capital Complementar – –
Nível II – –
RWA (Ativos Ponderados pelo Risco) 139.614 142.241
Crédito - RWACPAD 16.355 17.107
Mercado - RWAMPAD – –
Operacional - RWAOPAD 123.258 125.134
Valores em milhares - R$
Índice de Basileia 18,48% 17,38%
15. Efeitos da pandemia - Covid-19: O Banco Finaxis, em razão do grave cenário da 
pandemia provocado pela COVID-19, que trouxe diversos reflexos adversos na vida das 
pessoas e na economia mundial, permanece contribuindo ativamente para apoiar seus 
clientes, funcionários e fornecedores, e intensificando seu compromisso com a sociedade. 
Apesar desse cenário adverso, alguns aprendizados foram incorporados em nossas operações, 
por exemplo, a forma de nos relacionarmos com nossos clientes, fornecedores e a intensificação 
do home office na Organização. É importante ressaltar que nossas ações têm sempre levado 
em consideração as orientações do Ministério da Saúde. O Comitê de Crise do Finaxis, 
formado pela Presidente e Diretos, permanece reunindo-se periodicamente, acerca das 
avaliações sobre a evolução da COVID-19 e seus reflexos em nossas operações. O Banco 
Finaxis não identificou nenhuma alteração significativa no seu processo operacional, 
continuando operando normalmente. No segundo semestre houve reduções das receitas, em 
virtude dos efeitos da pandemia da COVID-19. Adicionalmente, até o presente momento não 
identificamos crescimento expressivo em termos de inadimplência por parte dos nossos 
clientes, estando o PDD em linha com as nossas regras de provisionamento. 16. Eventos 
subsequentes: Em atendimento ao CPC 24 - Contabilização e divulgação de eventos 
subsequentes, a administração informa que até esta data não houve ocorrência de eventos que 
afetem significativamente as demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2021.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis

Maria Claudia Beldi 
Diretora Presidente 

William Ken Iti Morishigue 
Diretor Financeiro e Administrativo  

e de Planejamento e Controle 

Felipe Castro Dezotti
Diretor de Tecnologia da Informação
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CRC SP 189251/O-7
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Relatório da Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31/12/2021 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: CEABS Serviços S.A. (“CEABS” ou “Com-
panhia”), fundada em 2011, é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, sediada na Avenida João Gualberto nº 1000, 2º andar, Alto da 
Glória, em Curitiba, estado do Paraná. Tem por objeto social: (i) a ex-
ploração dos serviços de monitoramento eletrônico, rastreamento e 
localização de veículos, pessoas e objetos; (ii) serviços de informações 
de telemetria, logística e gerenciamento de frotas; (iii) a comercializa-
ção e a intermediação de equipamentos relacionados aos serviços de 
monitoramento eletrônico, rastreamento e localização; (iv) a prestação 
de serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de segu-
ros; (v) a prestação de serviços de inspeção e avaliação de riscos para 
cobertura de contratos de seguros; (vi) a prestação de serviços de 
prevenção e gerência de riscos seguráveis e congênere; e (vii) partici-
pação em outras sociedades como sócio ou acionista. A CEABS é in-
tegrante do grupo internacional Europ Assistance. Seu acionista-con-
trolador integral é a Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência 
S.A., com sede em Barueri, São Paulo. Sua atuação é, principalmente, 
junto a seguradoras e locadoras e, também, no mercado corporativo e 
varejo. A carteira de clientes da Companhia é composta por pessoas 
físicas e jurídicas, sendo que, conforme detalhado na Nota 17, o prin-
cipal cliente pessoa jurídica é a Bradesco Seguros S.A. (controladora 
indireta da EABS Serviços de Assistência e Participações S.A.), que 
tem representatividade de cerca de 43% no faturamento anual (36% 
em 2020). A Administração da Companhia tem trabalhado na expan-
são da carteira de clientes, bem como, na diversificação dos serviços 
prestados. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada 
pelo Conselho de Administração da Sociedade em 17/02/2022. 2. Re-
sumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação e apresentação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposi-
ção em contrário. 2.1. Base de apresentação e elaboração das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (“CFC”). As demonstrações financeiras foram preparadas consi-
derando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir 
ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) men-
surados ao valor justo por meio do resultado do exercício. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais as pre-
missas e estimativas são significativas para as demonstrações finan-
ceiras, estão divulgadas na Nota 2.2. A moeda funcional da Compa-
nhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras foram ela-
boradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma 
avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade as suas 
atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. A Ad-
ministração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capa-
cidade da Companhia de dar continuidade as suas atividades nos 
próximos 12 meses. 2.2. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis críticas: Julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamen-
tos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresenta-
dos de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação 
de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financei-
ras. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de in-
certeza em estimativas na data do balanço, que podem resultar em 
valores diferentes quando da liquidação, são discutidas a seguir: 
a) Provisão para ações cível, fiscal e trabalhista: A Companhia possui 
ações de natureza cível, fiscal e trabalhistas. Os valores envolvidos em 
tais ações são estimados com base na opinião de advogados exter-
nos, responsáveis por representar a Companhia, e também por forne-
cer periodicamente pareceres que reflitam o andamento das ações, os 
respectivos valores envolvidos, bem como as probabilidades de êxito 
para a Companhia. Amparada nos critérios determinados pela legisla-
ção atual em conjunto com a análise dos pareceres enviados pelos 
advogados externos, a Companhia constitui e atualiza periodicamente 
as provisões sobre essas estimativas. Tendo em vista o caráter subje-
tivo que cerca o tema, a Companhia efetua a atualização das estimati-
vas mensalmente, visando mitigar os riscos de ajustes contábeis signi-
ficativos quando da liquidação das ações. O detalhamento dessas 
informações é apresentado na Nota 13. b) Valor justo de instrumentos 
financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apre-
sentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de 
ativos, ele é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o 
método do fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contu-
do, quando isso não for viável, julgamento é requerido para estabelecer 
o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utiliza-
dos como, por exemplo, a taxa de juros, o risco de liquidez, o risco de 
crédito e a volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financei-
ros. c) Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de 
regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados 
tributáveis futuros. Tendo em vista o amplo aspecto de relacionamentos 
de negócios, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade 
dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados 
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premis-
sas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos 
já registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimati-
vas cabíveis, para prováveis consequências de auditorias por parte 
das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera.  
O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiên-
cia de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos 

regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fis-
cal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no 
respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da Admi-
nistração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo 
que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lu-
cros tributáveis futuros. d) Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou alterações econômicas, operacionais ou tecnológicas 
possam indicar uma redução ou perda do seu valor recuperável. Se 
forem identificadas tais evidências, e o valor contábil exceder o valor 
recuperável, uma provisão para perda por redução é então registrada, 
ajustando o valor contábil ao valor recuperável. O valor recuperável de 
um ativo ou de uma determinada unidade geradora de caixa é definido 
como o maior entre seu valor em uso e seu valor justo menos custos 
de vendas. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa iden-
tificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os 
ativos não financeiros que tenham sofrido impairment são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impair-
ment na data de apresentação do relatório. Na prática, a Companhia 
não teve ativos não financeiros que tenham sofrido impairment. 
2.3. Instrumentos financeiros: Os valores constantes nas contas do 
ativo e passivo, como instrumentos financeiros, encontram-se atualiza-
dos na forma contratada até 31/12/2021 e correspondem, aproximada-
mente, ao seu valor de mercado. A Companhia efetuou avaliação de 
seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, 
por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação 
apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e a 
seleção de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e 
estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. 
Como consequência, as estimativas apresentadas não indicam, ne-
cessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado 
corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias 
pode ter um efeito relevante nos valores de realização estimados. Os 
instrumentos financeiros da Companhia são apresentados em atendi-
mento aos Pronunciamentos Técnicos CPCs 48, 39 e 40(R1). A Com-
panhia não possui covenants (cláusulas restritivas) e bens dados em 
garantia, atreladas aos contratos de empréstimos e financiamentos 
vigentes. A tabela abaixo analisa os ativos e passivos financeiros não-
derivativos da Companhia, correspondentes ao exercício, remanes-
cente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento, por 
faixas de vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de 
caixa não descontados contratados:

2021
Caixa e equivalentes de caixa 25.484
Contas a receber 20.788

46.272
Fornecedores 5.281
Adiantamento de clientes 89
Dividendos a pagar 8.417

13.787
2.3.1. Ativos e Passivo financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensu-
ração:  O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos 
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passi-
vo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a rece-
ber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. Os ativos financeiros 
da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
de clientes, outras contas a receber e outros recebíveis e instrumentos 
financeiros cotados e não cotados. Os passivos financeiros da Compa-
nhia incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar e 
empréstimos e financiamentos. b) Mensuração subsequente:  Os ati-
vos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reco-
nhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos finan-
ceiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR. - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratu-
ais quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas paga-
mentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os pas-
sivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são sub-
sequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o méto-
do de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. 2.4.3 Impairment de ati-
vos financeiros: A Companhia avalia no final de cada período do rela-
tório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as 
Demonstrações Contábeis consolidadas relativas ao exercício Fiscal 
de 2021, da CEABS Serviços S.A. (“CEABS” ou “Companhia”), 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  
A CEABS tem por objetivo a exploração dos serviços de monitoramento 

eletrônico, rastreamento e localização de veículos, pessoas e objetos, 
serviços de informações de telemetria, logística e gerenciamento de 
frotas, a comercialização e a intermediação de equipamentos 
relacionados aos serviços de monitoramento eletrônico, rastreamento 
e localização. No exercício de 2021, a CEABS registrou Lucro Líquido 

de R$ 17 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 68 milhões e Ativos Totais 
de R$ 94 milhões. Agradecemos o apoio e confiança dos nossos 
clientes e parceiros comerciais e o trabalho dedicado dos nossos 
funcionários e demais colaboradores.
 Curitiba, PR, 17 de fevereiro de 2022 Diretoria

Balanços Patrimoniais - 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2021 2020
Ativo circulante
 Caixa e equivalente de caixa 5 25.484 20.064
 Contas a receber de clientes 6 20.788 22.521
 Estoques 7 1.213 689
 Tributos a recuperar 79 57
 Demais ativos circulantes 273 348
Total do ativo circulante 47.837 43.679
Ativo não circulante
 Imobilizado 8 33.010 42.434
 Intangível 9 9.788 13.873
 Ativo de direito de uso 10 2.051 2.635
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 16 1.387 1.835
Total do ativo não circulante 46.236 60.777
Total do ativo 94.073 104.456

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020
Passivo circulante
 Fornecedores 11 5.281 5.603
 Passivo de arrendamento 12 734 1.458
 Salários, remunerações e encargos sociais 13 4.166 3.783
 Obrigações tributárias 14 4.148 3.529
 Adiantamento de clientes 89 302
 Dividendos a pagar 18 8.417 8.092
Total do passivo circulante 22.835 22.767
Passivo não circulante
 Passivo de arrendamento 1.762 1.598
 Provisão para demandas judiciais 15 1.242 1.147
 Adiantamento de clientes 10 23
Total do passivo não circulante 3.014 2.768
Patrimônio líquido 18
 Capital social 39.461 34.989
 Reservas de lucros 28.763 43.932
Total do patrimônio líquido 68.224 78.921
Total do passivo e patrimônio líquido 94.073 104.456

Demonstrações do Resultado -  31 de Dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 19 110.437 135.887
Custo dos serviços prestados 20 (69.392) (92.663)
Lucro bruto 41.045 43.224
Receitas e Despesas operacionais, líquidas
 Despesa com vendas 20 (3.692) (3.542)
 Despesas gerais e administrativas 20 (8.433) (8.456)
 Outras receitas e despesas 21 (5.155) (7.659)

(17.280) (19.657)
Lucro operacional antes
 do resultado financeiro 23.765 23.567
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 22 918 740
 Despesas financeiras 22 (424) (1.212)
 Variações cambiais, líquidas 22 (14) (27)

480 (499)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 24.245 23.068
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente (6.077) (8.047)
 Diferido (448) 2.014

16 (6.525) (6.033)
Lucro líquido do exercício 17.720 17.035
Lucro líquido básico e o diluído
 por ação - em reais 23 0,97 0,93

Demonstrações do Resultado Abrangente  
31 de Dezembro de 2021 e 2020(Em milhares de reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 17.720 17.035
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 17.720 17.035

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros

Nota
Capital  
social

Reserva  
Legal

Reserva  
Estatutária

Reserva  
Expansão

Lucros ou (prejuízos)  
acumulados

Patrimônio  
Líquido

Em 31 de dezembro de 2019 31.926 4.606 8.904 24.583 – 70.019
Aumento de capital social 18.a 3.063 – – (3.063) – –
Retificação de dividendos – – – (41) – (41)
Lucro líquido do exercício – – – – 17.035 17.035
Destinação do lucro líquido
 Constituição de reserva legal 18.b – 851 – – (851) –
 Constituição de reserva para expansão 18.b – – – 8.092 (8.092) –
 Dividendos propostos 18.c – – – – (8.092) (8.092)
Em 31 de dezembro de 2020 34.989 5.457 8.904 29.571 – 78.921
Aumento de capital social 18.a 4.472 – – (4.472) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 17.720 17.720
Destinação do lucro líquido
 Constituição de reserva legal 18.b – 886 – – (886) –
 Constituição de reserva para expansão 16.b – – – 8.417 (8.417) –
 Dividendos propostos 18.c – – – – (8.417) (8.417)
 Dividendos extraordinários – – – (20.000) – (20.000)
Em 31 de dezembro de 2021 39.461 6.343 8.904 13.516 – 68.224

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda
 e contribuição social 24.245 23.068
Ajuste para conciliar o lucro do exercício:
 Depreciação e amortização 20.470 25.714
 Juros 191 289
 Perda na alienação ou baixa de bens 5.146 6.927
 Perdas de crédito esperadas (387) 108
 Provisão (reversão) para demandas judiciais (47) 111
 Perda estimada de bens em operação 2.094 (3.668)
 Provisões operacionais – (91)
Variação nos ativos e passivos
 Contas a receber 2.119 1.246
 Estoques (524) 390
 Tributos a recuperar (22) 89
 Demais ativos 218 (227)
 Fornecedores (323) (2.663)
 Salários, remunerações e encargos sociais 515 (549)
 Obrigações tributárias 487 (1.186)
 Adiantamento de clientes (213) (205)
 Demais passivos (12) (177)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (6.077) (8.047)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 47.880 41.129
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (15.305) (8.394)
 Alienação de ativo imobilizado 2.639 12.464
 Aquisição de intangível (856) (1.542)
 Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (13.522) 2.528
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos obtidos com partes relacionadas – (19.664)
 Amortização de financiamento e arrendamento (915) (736)
 Variação de contratos de arrendamento 69 563
 Pagamento de dividendos (28.092) (22.250)
 Caixa líquido gerado pelas
  atividades de financiamentos (28.938) (42.087)
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 5.420 1.570
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 20.064 18.494
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 25.484 20.064

 financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorri-
dos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (a) dificulda-
de financeira relevante do emissor ou devedor; (b) uma quebra de con-
trato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou princi-
pal; (c) a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à 
dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador 
uma concessão que o credor não consideraria; (d) torna-se provável 
que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (e) o 
desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras. No caso de títulos patrimoniais clas-
sificados como disponíveis para venda, uma queda significativa ou 
prolongada do valor justo do título para abaixo de seu valor de custo é 
considerado um indicador de que os títulos estão impaired. Se houver 
alguma dessas evidências para os ativos financeiros disponíveis para 
venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença entre o custo 
de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por impair-
ment desse ativo financeiro previamente reconhecido no resultado - é 
retirada do patrimônio e reconhecida na demonstração do resultado. 
As perdas por impairment reconhecidas na demonstração do resultado 
de instrumentos de patrimônio líquido não são revertidas por meio da 
demonstração do resultado. 2.4. Conversão de moeda estrangeira: 
a) Moeda funcional e moeda de apresentação: As transações e os 
saldos das demonstrações financeiras são mensurados usando a mo-
eda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“mo-
eda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, 
a sua moeda de apresentação. b) Transações e saldos: As transações 
com moedas estrangeiras são convertidas para reais “moeda funcio-
nal”, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou de sua avaliação, na qual os itens são mensurados. As variações 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações, bem como os 
ajustes efetuados nos ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira, são reconhecidos mensalmente na demonstração 
do resultado como receita ou despesa financeira. 2.5. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 2.6. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes, faturado e a fa-
turar, correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação 
de serviços no decurso normal das atividades da Companhia e de sua 
controlada. O prazo médio de recebimento é inferior a um ano e dessa 
forma as contas a receber são classificadas no ativo circulante. O seu 
reconhecimento é normalmente efetuado pelo valor total da transação 
e ajustado pela perdas de crédito esperadas, se necessário. Para men-
surar a perda de crédito esperada a companhia avalia os seguintes 
critérios: - A companhia utiliza sua experiência de perda de crédito 
histórica para contas a receber de clientes para estimar as perdas de 
crédito esperadas para 12 meses. - A matriz de provisões pode, por 
exemplo, especificar taxas de provisão fixas dependendo do número 
de dias que a conta a receber de cliente está vencida, por exemplo, 1% 
se não estiver vencida, 2% se estiver vencida há menos de 30 dias, 3% 
se estiver vencida há mais de 30 dias e menos de 90 dias. - Dependen-
do da diversidade da carteira de clientes, a companhia utiliza agrupa-
mentos apropriados se sua experiência de perda de crédito histórica 
indicar padrões de perda significativamente diferentes para diferentes 
segmentos de clientes. - Em algumas circunstâncias, a entidade não 
possui informações razoáveis e sustentáveis que estejam disponíveis, 
sem custo ou esforço excessivos, para mensurar perdas de crédito 
esperadas com base em instrumento individual. Nesse caso, as perdas 
de crédito esperadas são reconhecidas coletivamente. Sendo assim, 
adotamos o critério do reconhecimento da perda estimada com base 
na análise individual dos valores vencidos de cada cliente, consideran-
do as condições contratuais/econômicas avaliando se o cliente está 
em processo de recuperação judicial, o histórico de pagamento ou os 
títulos vencidos a mais de 90 dias. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos a depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contraparti-
da ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calcu-
lada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:
Classe Vida útil (anos)
Equipamentos de telefonia 10
Ferramentas 10
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Computadores e periféricos 5
Veículos 5
Rastreadores 5
Periféricos de rastreadores 3
Benfeitorias em propriedade de terceiros Prazo do contrato de aluguel
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela compa-
ração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Ou-
tras receitas (despesas) operacionais líquidas” na demonstração do 
resultado. 2.8. Ativos intangíveis: Para que um ativo seja identificado 
como intangível, três condições devem ser atendidas: (i) existência de 
controle por parte da entidade; (ii) ser identificável (exceção em combi-
nações de negócios); e (iii) existência de benefícios futuros pela utiliza-
ção do intangível. Atendidas as condições acima, o intangível é reco-
nhecido somente se for provável que os benefícios econômicos futuros 
esperados fluirão para a Entidade e o custo do ativo puder ser mensu-
rado confiavelmente. O preço pago por um ativo intangível em separa-
do representa a expectativa dos benefícios econômicos futuros, sendo 
que o custo desse intangível compreende: • O preço de aquisição, 
considerando inclusive os impostos não recuperáveis; e • Qualquer 
outro valor atribuído ao custo de preparação do ativo para o seu uso.  
A Companhia efetua a revisão da vida útil e métodos de amortização, 

e avaliação adequação da vida útil dos softwares. A vida útil pode ser 
alterada dependendo do tipo e característica dos softwares e sistemas 
sendo suportada por laudo técnico de engenheiros. Os efeitos desta 
alteração são tratados como mudanças de estimativas contábeis pros-
pectivamente, sem efeito em anos anteriores. Ativos intangíveis com 
vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente 
em relação a perdas por redução ao valor recuperável. Os ativos intan-
gíveis da Companhia estão representados substancialmente por licen-
ças e desenvolvimentos de software e contrato de direito de reserva.  
A amortização é calculada usando o método linear para alocar  
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue:
Classe Vida útil (anos)
Direito de reserva 8 anos e 6 meses
Marcas e patentes 10
Softwares 5
Direito de exploração 3
2.8.1. Direito de reserva
O direito de reserva compreende o direito de prestar serviços de moni-
toramento para veículos segurados pela Bradesco Auto/RE Compa-
nhia de Seguros (“Bradesco Seguros”). Foi adquirido pela Europ Assis-
tance Brasil Serviços de Assistência S.A. (“EABR”) em 2014, pelo 
prazo de 10 anos. Em 28/08/2015, a EABR subscreveu e integralizou o 
referido direito no capital social da CEABS. 2.8.2. Softwares: As licen-
ças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos in-
corridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam pron-
tos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil estimada de cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 
custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto 
e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, contro-
lados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis 
quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável 
concluir o software para que ele esteja disponível para uso; • A Admi-
nistração pretende concluir o software e usá-lo; • O software pode ser 
usado; • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará 
benefícios econômicos futuros; • Estão disponíveis adequados recur-
sos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvi-
mento e para usar o software; • O gasto atribuível ao software durante 
seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os custos 
diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto 
de software, incluem os custos com empregados alocados no desen-
volvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas dire-
tas aplicáveis. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a 
esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como des-
pesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. 
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções faturadas por bens ou serviços adquiridos e efetivamente presta-
dos, e as obrigações com prestadores de serviços de assistência refe-
rem-se a serviços efetivamente prestados por fornecedores no curso 
normal dos negócios, cujas faturas ainda não foram recebidas. As 
obrigações são classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional 
normal dos negócios, ainda que mais longo); caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. 2.10. Partes Relacionadas: Como parte de suas 
operações, a CEABS presta a seus acionistas serviços de monitora-
mento eletrônico e administração de negócios. As transações entre 
partes relacionadas são realizadas a valores, prazos e condições defi-
nidas entre partes, considerando assim os tipos de operação. 
2.11. Provisões para demanda judicial: As provisões para ações ju-
diciais (trabalhista, cível e fiscal) são reconhecidas quando: a Compa-
nhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor 
tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconheci-
das com relação às perdas operacionais futuras. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessá-
rios para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a 
qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do di-
nheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem impostos corrente e diferido. Os impostos so-
bre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encar-
go de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas legislações promulgadas. A Administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de 
impostos de renda com relação às situações em que a regulamenta-
ção fiscal aplicável dá margem a interpretações e eventualmente esta-
belece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquo-
tas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto di-
ferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabili-
dade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda (25%) 
e a contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL (9%) são calcula-
dos observando-se suas alíquotas nominais que, conjuntamente, tota-
lizam 34%. 2.13. Capital social: O capital social é representado por 
18.325.428 (dezoito milhões, trezentas e vinte e cinco mil, quatrocen-
tas e vinte e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e 
classificado no patrimônio líquido. 2.14. Reconhecimento da receita: 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de serviços no curso normal das ativida-
des da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quan-
do: (a) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (b) é 
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provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade; e 
(c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia, com base em suas estimativas em re-
sultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e a especificação de cada serviço prestado. Os serviços 
prestados até o encerramento das demonstrações financeiras, porém 
não faturados, são avaliados e quantificados pela Administração, sen-
do reconhecidos pela contabilidade na data de encerramento das de-
monstrações financeiras. As receitas, em geral, são reconhecidas no 
período em que os serviços são prestados. Se surgirem circunstâncias 
que possam alterar as estimativas originais de receitas e custos, as 
mesmas são revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos 
ou reduções das receitas ou custos estimados e serão refletidas no 
resultado no período em que a Administração toma conhecimento das 
circunstâncias que originaram a revisão. 2.15. Distribuição de divi-
dendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras 
ao final do exercício, com base no dividendo mínimo definido no esta-
tuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionis-
tas, em Assembleia Geral. 2.16. Operações de arrendamento mer-
cantil: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse 
contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato trans-
mite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. Grupo como arrendatário: A 
Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e men-
suração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de 
curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de 
uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia re-
conhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). 
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recu-
perável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorri-
dos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos 
de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, con-
forme abaixo: • Unidade administrativa e máquinas 3 a 15 anos; • Veí-
culos automotores e outros equipamentos 3 a 5 anos. Em determina-
dos casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a
Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo represen-
tar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada 
utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso tam-
bém estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas con-
tábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na 
Nota 2.3. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamen-
to, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realiza-
dos durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, paga-
mentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice 
ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor 
residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de 
exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exerci-
da pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrenda-
mento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a 
opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arren-
damento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos 
como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no 
período em que ocorre o evento ou condição que gera esses paga-
mentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de 
início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamen-
to é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil 
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi-
cação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamen-
tos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada 
para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração 
na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrenda-
mentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica 
a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 
meses a partir da data de início e que não contenham opção de com-
pra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório 
considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de cur-
to prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos 
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
2.17. Pronunciamentos contábeis novos ou revisados: A compa-
nhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são 
válidas para períodos anuais iniciados em 1º/01/2020 ou após essa 
data. A companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma ou-
tra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas 
ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 15 (R1): Definição de 
negócios: As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser 
considerado um negócio, um conjunto integrado de atividades e ativos 
deve incluir, no mínimo, um input - entrada de recursos e um processo 
substantivo que, juntos, contribuam significativamente para a capaci-
dade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que 
um negócio pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de recur-
sos e processos necessários para criar outputs - saída de recursos. 
Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações finan-
ceiras, mas podem impactar períodos futuros caso a companhia in-
gresse em quaisquer combinações de negócios. Alterações no CPC 
38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: 
As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem isen-
ções que se aplicam a todas as relações de proteção diretamente afe-
tadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de 
proteção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre 
o período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de 
referência do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. Essas 
alterações não têm impacto nas demonstrações financeiras, uma vez 
que este não possui relações de hedge de taxas de juros. Alterações 
no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material: As alterações forne-
cem uma nova definição de material que afirma, “a informação é mate-
rial se sua omissão, distorção ou obscuridade pode influenciar, de 
modo razoável, decisões que os usuários primários das demonstra-
ções contábeis de propósito geral tomam como base nessas demons-
trações contábeis, que fornecem informações financeiras sobre relató-
rio específico da entidade”. As alterações esclarecem que a 
materialidade dependerá da natureza ou magnitude de informação, 
individualmente ou em combinação com outras informações, no con-
texto das demonstrações financeiras. Uma informação distorcida é 
material se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as de-
cisões tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tive-
ram impacto sobre as demonstrações financeiras, nem se espera que 
haja algum impacto futuro. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Concei-
tual para Relatório Financeiro: A pronunciamento revisado alguns no-
vos conceitos, fornece definições atualizadas e critérios de reconheci-
mento para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. 
Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
individuais. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à 
Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrenda-
mento: As alterações preveem concessão aos arrendatários na  
aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do 
contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados 
como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expe-
diente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um bene-
fício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modifi-
cação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa 
opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrenda-
mento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento 
relacionada à Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança 

aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do 
contrato de arrendamento. Essa alteração não teve impacto nas de-
monstrações financeiras. 2.18. Normas emitidas, mas ainda não vi-
gentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financei-
ras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu altera-
ções nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma 
a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou 
não circulante. As alterações esclarecem: - O que significa um direito 
de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na  
data-base do relatório; - Que essa classificação não é afetada pela 
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. 
Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectiva-
mente. Atualmente, o Grupo avalia o impacto que as alterações terão 
na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem 
exigir renegociação. 3. Gestão de risco financeiro: 3.1. Fatores de 
risco financeiro: As atividades da Companhia a expõe a alguns riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa 
de juros, e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão 
de risco busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro da Companhia, a qual também se utiliza, quando julga ne-
cessário, de instrumentos financeiros derivativos para proteger certas 
exposições a risco. A gestão de risco é realizada e monitorada regular-
mente pela Companhia, a qual busca identificar e avaliar os principais 
riscos para proteger a Companhia contra eventuais perdas financeiras. 
a) Risco de mercado: i) Risco de taxa de juros: Considerando que a 
Companhia não tem ativos e passivos significativos em que incidam 
juros, os respectivos resultados e fluxos de caixa operacionais são, 
substancialmente, independentes das mudanças nas taxas de juros do 
mercado. O risco de taxa de juros da Companhia podem decorrer 
eventualmente de empréstimos de curto e longo prazo, dos quais são 
efetuados a taxas de juros praticadas pelo mercado financeiro nacio-
nal. A Companhia está exposta a riscos na taxa de juros dos contratos 
de arrendamento mercantil financeiro e de cessão de direito de reser-
va; cujo risco não são considerados relevantes para a operação da 
Companhia. b) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia 
está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A Companhia ado-
tam critérios para classificação dos riscos de créditos a receber de 
seus clientes, sendo que o departamento financeiro avalia periodica-
mente a qualidade dos referidos créditos, os quais se encontram apre-
sentados na Nota 4. c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não 
dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a li-
quidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitora-
das periodicamente pela área financeira, visando assegurar que exista 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A seguir 
são apresentadas as maturidades contratuais de passivos financeiros  
em 31/12/2021: Menos de  

1 ano
Entre 1 e  

2 anos Total
Fornecedores 5.281 – 5.281
Adiantamento de clientes 89 10 99
Dividendos a pagar 8.417 – 8.417

13.787 10 13.797
ii) Risco de inflação de preço: Os efeitos inflacionários que incorrem 
em aumentos significativos no custo dos insumos utilizados pela Cia 
na prestação de serviços, são recorrentemente monitorados e contro-
lados, a fim de que seus efeitos sejam minimizados, sejam através de 
negociação com seus parceiros, prestadores e fornecedores, ou de 
reajustes nos preços dos serviços junto aos seus clientes, através das 
cláusulas contratuais mitigam esses efeitos e buscam o equilíbrio fi-
nanceiro nas relações comerciais. 3.2. Estimativa do valor justo:  
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, incluindo 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, obrigações 
de arrendamento mercantil, contas a pagar a fornecedores e contas a 
pagar a partes relacionadas. Considerando a natureza dos instrumen-
tos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação do método 
do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no 
passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maio-
ria, em prazos inferiores a 12 meses. Considerando o prazo e as carac-
terísticas dos instrumentos financeiros ativo, que são sistematicamen-
te renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores 
justos estimados em 31/12/2021. O valor justo dos instrumentos finan-
ceiros passivo é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa 
contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está 
disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares. 
Em 31/12/2021 os valores justos dos ativos e passivos financeiros 
eram semelhantes àqueles reconhecidos no balanço patrimonial. 
4. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade do cré-
dito dos ativos financeiros que não estão vencidos pode ser mensura-
da mediante critério de avaliação de crédito adotado pela Companhia, 
e também baseados em informações históricas sobre os índices de 
inadimplência de contrapartes:
Contas a receber de clientes 2021 2020
Contas a receber de partes relacionadas 3.893 3.672
Contas a receber de clientes sem histórico
 de perdas de crédito esperadas 16.743 18.310
Contas a receber de clientes com histórico
 de perdas de crédito esperadas 152 539

20.788 22.521
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Recursos em banco e em caixa 1 1
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i) 25.483 20.063

25.484 20.064
(i) As aplicações financeiras de liquidez imediata são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor e referem-se a operações compro-
missadas, aplicações automáticas e Certificado de Depósito Bancário 
(CDB), sendo a remuneração média de 103% da variação do CDI - 
Certificado de Depósito Interbancário (102% em 2020). 
6. Contas a receber de clientes: 2021 2020
Contas a receber de clientes - faturado 2.951 10.176
Contas a receber de clientes - a faturar 12.522 9.212
Partes relacionadas - faturado (Nota 15.a) 5.227 –
Partes relacionadas - a faturar (Nota 15.a) 240 3.672

20.940 23.060
Perdas de crédito estimadas (152) (539)

20.788 22.521
A análise detalhada de vencimentos das contas a receber de clientes  
está apresentada a seguir: 2021 2020
A vencer 20.667 22.195
Vencidos
 Até 30 dias 265 273
 De 31 a 60 dias 3 209
 De 61 a 90 dias 3 111
 De 91 a 180 dias 2 141
 Acima de 181 dias – 131

20.940 23.060
A movimentação das perdas de crédito estimadas pode ser assim  
apresentada: 2021 2020
Saldo inicial 539 432
Constituição 162 215
Reversões/recebimentos, líquido (549) (108)
Saldo final 152 539
A constituição das perdas de crédito esperadas foi registrada no resul-
tado do exercício como “outras despesas operacionais”. Os valores 
debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando não 
há expectativa de recuperação dos recursos. A exposição máxima ao 
risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil 
de cada classe de contas a receber mencionada acima. A Companhia 
não mantém nenhum título como garantia. 7. Estoques: O saldo de 
estoques compreende substancialmente peças e acessórios como 
chicotes, cabos e conectores utilizados para instalação de rastreado- 
res e localizadores de carga destinados à venda: 2021 2020
Peças e acessórios 823 314
Mercadorias para revenda 390 375

1.213 689

Depreciação Acumulada e Perda Estimada 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Instalações (303) (121) 314 (110) (162) – (272)
Móveis e utensílios (1.066) (195) 20 (1.241) (189) 6 (1.424)
Computadores e Periféricos (1.316) (326) – (1.642) (288) – (1.930)
Veículos (82) (7) 89 – – – –
Rastreadores (40.911) (18.900) 14.404 (45.407) (14.211) 20.638 (38.980)
Rastreadores - Perda Estimada (2.015) (30.897) 27.228 (5.684) (60.064) 62.159 (3.589)

(45.693) (50.446) 42.055 (54.084) (74.914) 82.803 (46.195)
Imobilizado líquido 69.312 (42.052) 15.174 42.434 (59.609) 50.185 33.010
9. Intangível: 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Custo de aquisição
Direito de reserva 13.600 – – 13.600 – – 13.600
Direito de exploração 376 – – 376 – – 376
Marcas e patentes 21 – – 21 – – 21
Softwares 18.627 1.632 (90) 20.169 884 – 21.053

32.624 1.632 (90) 34.166 884 – 35.050
Amortização acumulada
Direito de reserva (6.933) (1.600) – (8.533) (1.600) – (10.133)
Direito de exploração (271) (105) – (376) – – (376)
Marcas e patentes (3) (2) – (5) (2) – (7)
Softwares (7.962) (3.417) – (11.379) (3.367) – (14.746)

(15.169) (5.124) – (20.293) (4.969) – (25.262)
Intangível líquido 17.455 (3.492) (90) 13.873 (4.085) – 9.788
10. Ativo de Direito de Uso:

Saldo em  
2020

Aquisição/(Baixa)  
Correção Amortização

Saldo em 
2021

Imóveis 2.635 68 (652) 2.051
Total 2.635 68 (652) 2.051
11. Fornecedores: 2021 2020
Fornecedores nacionais 4.603 4.833
Fornecedores - partes relacionadas (Nota 15 a) 677 568
Fornecedores estrangeiros 1 202

5.281 5.603
12. Arrendamento Mercantil: 2021 2020
Até um ano 734 1.458
Entre um e cinco anos 1.762 1.598

2.496 3.056
13. Salários, remunerações e encargos sociais: 2021 2020
Salários, pró-labore e bonificações a pagar 2.427 1.825
Férias a pagar 958 1.058
INSS a pagar 626 729
FGTS a pagar 155 171

4.166 3.783
14. Obrigações tributárias: 2021 2020
Imposto de renda a pagar 75 79
Contribuição social a pagar 128 114
ICMS a pagar 736 1.427
COFINS a pagar 1.801 1.472
PIS a pagar 391 319
Tributos retidos na fonte 54 35
Outros tributos a pagar 963 83

4.148 3.529
15. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envol-
vida em processos trabalhistas, fiscais e cíveis, em andamento, e está 
discutindo essa questão tanto na esfera administrativa como na judi-
cial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judi-
ciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses pro-
cessos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada 
pela opinião de seus consultores legais externos. Nas datas das de-
monstrações financeiras, os valores de depósitos judiciais, provisão 
para demandas judiciais, bem como o montante líquido de provisões 
para demandas judiciais é como segue:

Depósitos  
judiciais

Provisão para  
demandas  

judiciais

Provisão para  
demandas  

judiciais, líquido
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Trabalhistas (i) 309 452 347 465 38 13
Cíveis (ii) 17 17 153 171 136 154
Fiscais (iii) 188 188 1.256 1.168 1.068 980

514 657 1.756 1.804 1.242 1.147
(i) As provisões trabalhistas consistem, principalmente, em reclama-
ções de ex-colaboradores relacionadas a disputas sobre o montante 
de compensação paga na demissão horas extras, entre outros, não 
existindo processos de valor individualmente relevante. (ii) As provi-
sões cíveis consistem, principalmente, em discussões sobre cobran-
ças indevidas, não existindo processos de valor individualmente rele-
vante. (iii) As provisões fiscais referem-se a discussões sobre 
tratamento adotado na apropriação de créditos tributários sobre insu-
mos. A movimentação da provisão no exercício de 2021, líquida dos 
depósitos judiciais, está demonstrada a seguir:

2021 2020
Saldo no início do exercício 1.147 1.693
Movimentação líquida 95 (546)
Saldo no final do exercício 1.242 1.147
A Companhia tem ações de naturezas trabalhista e cível, envolvendo 
riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com 
base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há 
provisão constituída e que podem ser assim apresentados:

2021 2020
Trabalhistas (i) 129 349
Cíveis (ii) 125 386

254 735
(i) Os processos trabalhistas tem como principal motivo a discussão de 
verbas indenizatórias, horas extras e reflexos, entre outros, não existin-
do processos de valor individualmente relevante. (ii) As ações cíveis 
são representadas, principalmente, pelos pedidos de reparação de 
danos por possíveis problemas causados nas prestações de serviço. 
16. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação da 
despesa do Imposto de renda e da contribuição social: A reconciliação 
entre a despesa de imposto de renda e a contribuição social pela alí-
quota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2021 2020

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social

Lucro antes do IR  e da CS 24.245 24.245 23.068 23.068
Alíquota nominal vigente 25% 9% 25% 9%
Expectativa do imposto (6.061) (2.182) (5.767) (2.076)
Ajuste para cálculo da alíquota efetiva:
 Adições permanentes (102) (37) (101) (36)
 Lei do bem 1.129 410 1.213 470
 Programa de alimentação
  do trabalhador 14 – 18 –
 Patrocínio - PRONAC -
  Mecenato - Doações 280 – 222 –
 Outros 24 – 24 –
Despesa contabilizada (4.716) (1.809) (4.391) (1.642)
% Alíquota efetiva 19% 7% 19% 7%
b) Composição do Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Ativo não circulante 2021 2020
 PPLR - Programa de Participação
  nos Lucros e Resultados 825 621
 Perdas de crédito esperadas 52 184
 Provisões de custos e despesas operacionais 1.220 1.870
 Provisões para demanda judicial 597 613
 Outros 45 –

2.739 3.288
Passivo não circulante
 Diferenças temporárias geradas
  em operações de Leasing – 35
 Dispêndio com Pesquisa Tecn. e Des.
  de Inov. Tecnológica (1.352) (1.488)

(1.352) (1.453)
2021 2020

Ativo não circulante - IRPJ/CSLL diferidos 2.739 3.288
Passivo não circulante - IRPJ/CSLL diferidos (1.352) (1.453)

1.387 1.835
A Administração com base em suas projeções de resultado futuros e 
entre outros fatores estima a capacidade de realização, conforme as 
seguintes premissas: (i) provisão para créditos de liquidação duvidosa 
- realização condicionada aos prazos legais para dedutibilidade, após 
esgotados os recursos legais de cobrança. Eventuais recuperações ou 
redução da perda implicam a redução da provisão, gerando valores a 
serem excluídos da base tributável; (ii) provisão para demandas judi-
ciais, efetuada sobre processos envolvendo questões fiscais, trabalhis-
tas e cíveis, cuja estimativa de realização depende do trâmite do pro-
cesso; (iii) os demais créditos fiscais oriundos de diferenças 
temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das 
respectivas provisões sobre as quais foram constituídos. A Companhia 
estima que os impostos diferidos sobre diferenças temporárias tem a 
expectativa de serem realizados conforme quadro apresentado abaixo, 
de acordo com o lucro tributável futuro da Companhia. A expectativa de 
realização do saldo dos impostos diferidos ativos é como segue:

Realização em
2022 1.526
2023 1.214

2.739
17. Transações com partes relacionadas: a) Transações e saldos:  
Os principais saldos de ativos e passivos, assim como, as transações 
que influenciaram o resultado do exercício, relativas às operações en-
tre partes relacionadas, decorreram de transações de prestação de 
serviços da Companhia à carteira de clientes de seus acionistas as 
quais foram realizadas em condições e prazo definido entre as partes, 
considerando os respectivos tipos de operações, podendo ser assim  
apresentado: 2021 2020
Benefícios de curto prazo a
 Administradores da Controladora 971 597
Proventos 1.765 1.053
Encargos Sociais 473 212
Planos de Previdência complementar
 de contribuição definida 278 239

3.487 2.101
2021 2020

Ativo circulante
Caixas e Equivalentes de Caixa
Bradesco 7.060 3.877

7.060 3.877
Contas a receber
 Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros 3.847 3.664
 Generali Brasil Seguros S.A. – 8
 Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. 46 –

3.893 3.672
Passivo circulante
Contas a pagar
 Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. 677 568

677 568
Dividendos a pagar
 Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. 8.417 8.092

8.417 8.092
Transações
Receita de prestação de serviços
 Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros 54.629 56.361
 Generali Brasil Seguros S.A. 28 569
 Europ Assistance Brasil Serviços de Assistencia S.A. 753 601

55.410 57.531
Resultado financeiro
 Despesas financeira - mútuo Europ Assistance – (835)

– (835)
b) Remuneração com pessoal-chave da Administração: A remunera-
ção do pessoal-chave da Administração é composta por benefício de 
curto prazo, os quais perfizeram no ano de 2021 o montante de 
R$ 1.368 (R$ 931 em 2020). 18. Patrimônio líquido: a) Capital social: 
Em 31/12/2021, o capital social era de R$ 39.461 (R$ 34.989 em 
2020), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 18.325.428 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conferindo a seu 
titular o direito a voto nas deliberações de Assembleia Geral.

Quantidade  
de ações

Valor do  
capital social

Saldo em 31/12/2020 18.325.428 34.989
(+) Aumento de capital
 conforme AGOE de 12/04/2021 – 4.472
Saldo em 31/12/2021 18.325.428 39.461
b) Reservas de lucro: Reserva legal: A reserva legal de R$ 6.343  
(R$ 5.458 em 2020) é constituída anualmente com a destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou 
aumentar capital. Reserva de lucros para expansão: A reserva de lu-
cros para expansão de R$ 13.516 (R$ 29.571 em 2020) refere-se a 
retenção de lucros, a fim de atender ao projeto de expansão da ativida-
de e criação de novos empreendimentos. Nos termos do estatuto so-
cial da companhia, a reserva de lucros para expansão será constituída 
até atingir 95% do capital social integralizado. Reserva estatutária: A 
reserva estatutária de R$ 8.904 (R$ 8.904 em 2020) visa a manuten-
ção de margem operacional da Companhia. A destinação ocorre por 
aprovação em Assembleia Geral de proposta do Conselho de Adminis-
tração. Nos termos do estatuto social da companhia, a reserva estatu-
tária será constituída até atingir 95% do capital social integralizado.  
c) Dividendos propostos: O estatuto social da Companhia estabelece 
que, no mínimo, 50% do lucro líquido de cada exercício social, ajustado 
pelas disposições da Lei nº 11.638/2007, devem ser destinados aos 
acionistas como dividendos obrigatórios. Os dividendos propostos pela 
Administração, “ad referendum”, serão submetidos à deliberação da  
Assembleia Geral Ordinária (AGO). 2021 2020
Lucro líquido do exercício 17.720 17.035
Constituição da reserva legal (886) (851)
Base de cálculo dos dividendos 16.834 16.184
Dividendo mínimo obrigatório à
 conta de lucros acumulados 8.417 8.092
O saldo de dividendos a pagar é composto da seguinte maneira:

2021 2020
Dividendos a pagar no início do exercício 8.092 22.209
Complemento de dividendos à conta de reserva 
 de lucros para expansão, conforme aprovado 
  pela Administração em AGO. 20.000 41
Pagamento de dividendos (28.092) (22.250)
Dividendo mínimo obrigatório à conta
 de lucros acumulados 8.417 8.092
Dividendos a pagar no final do exercício 8.417 8.092
19. Receita operacional líquida: A reconciliação das vendas brutas 
para a receita operacional líquida pode ser assim apresentada:

2021 2020
Serviços de monitoramento e rastreamento 72.611 99.194
Vendas de produtos 1.458 3.360
Receita bruta com partes não relacionadas 74.069 102.554
Serviços de monitoramento e rastreamento 55.410 57.531
Receita bruta com partes relacionadas (i) 55.410 57.531
Impostos sobre serviços e vendas (19.042) (24.198)
Receita operacional líquida 110.437 135.887
(i) O principal cliente pessoa jurídica é a Bradesco Seguros S.A. (con-
troladora indireta da EABS Serviços de Assistência e Participações 
S.A.), que tem representatividade de cerca de 43% no faturamento 
anual (36% em 2020) 20. Custos e despesas por natureza: A Com-
panhia classifica os custos e as despesas com base em sua função. 
Na demonstração do resultado, o montante de custos e despesas re-
conhecidos segundo sua natureza é apresentado a seguir:

2021 2020
Pessoal e encargos (23.084) (23.230)
Serviços de terceiros (36.387) (47.320)
Materiais (343) (6.734)
Aluguéis e locações (185) (233)
Depreciação e amortização (20.469) (25.688)
Outros custos 351 780
Custo das mercadorias vendidas (1.400) (2.236)

(81.517) (104.661)
Custo dos serviços prestados
 e das mercadorias vendidas (69.392) (92.663)
Despesas com vendas (3.692) (3.542)
Despesas gerais e administrativas (8.433) (8.456)

(81.517) (104.661)

8. Imobilizado: 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Custo de Aquisição
Instalações 497 741 (443) 795 – – 795
Móveis e utensílios 1.919 69 (38) 1.950 7 (12) 1.945
Computadores e Periféricos 2.339 86 (14) 2.411 65 – 2.476
Veículos 89 – (89) – – – –
Rastreadores 110.161 7.498 (26.297) 91.362 15.233 (32.606) 73.989

115.005 8.394 (26.881) 96.518 15.305 (32.618) 79.205
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21. Outras receitas e despesas operacionais: 2021 2020
Ganho na alienação de bens e direitos 4.430 3.288
Outras 1 11
Outras receitas 4.431 3.299
Perda na desativação de bens e direitos (9.577) (10.215)
Outras (9) (743)
Outras despesas (9.586) (10.958)
Outras receitas (despesas) (5.155) (7.659)
22. Resultado financeiro: 2021 2020
Rendimentos de aplicações financeiras 850 600
Juros e multas de mora recebidos 67 81
Descontos obtidos 1 59
Receitas financeiras 918 740

2021 2020
Despesas Bancárias (138) (138)
Descontos concedidos – (9)
Outras despesas financeiras (286) (1.065)
Despesas financeiras (424) (1.212)
Variações cambiais, líquidas (14) (27)
Resultado financeiro líquido 480 (499)

23. Lucro por ação: a) Básico: O lucro por ação é calculado mediante 

a divisão do lucro atribuível aos acionistas ao final do exercício, pela 

quantidade total de ações ordinárias nominativas sem valor nominal, 

da Companhia:

2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas 17.720 17.035
Quantidade de ações no final
 do exercício (em R$) 18.325.428 18.325.428
Lucro líquido básico e o diluído por ação 
 do capital social no final do exercício 0,97 0,93
b) Diluído: A Companhia não possui dívida conversível em ações nem 
opções de compra de ações. Dessa forma, não apresenta ações ordi-
nárias potenciais para fins de diluição. 24. Seguros: A Companhia 
possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de 
delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis  
com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas 
pelos montantes a seguir indicados, considerados suficientes pela  

Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orienta-
ção de seus consultores de seguros. Em 31/12/2021, a Companhia 
possui as seguintes apólices de seguro contratadas com terceiros:
Ramos Importâncias seguradas
Seguro Responsabilidade Civil 9.531
Compreensivo empresarial 2.260
Não está incluso no escopo dos trabalhos de nossos auditores a emis-
são de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi 
determinada e avaliada quanto à adequação pela administração da 
Companhia. 25. Evento subsequente: Não houve eventos subse-
quentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações 
contábeis encerradas em 31/12/2021.

Diretoria
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Conselheiros e Diretores da CEABS Serviços S.A. - Curitiba - PR. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CEABS Ser-
viços S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria das demons-
trações financeiras do exercício anterior: O balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa 
data, apresentados como valores correspondentes nas demonstra-
ções financeiras do exercício corrente, foram anteriormente auditados 

por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 24 de 
fevereiro de 2021, sem modificação. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório dos audito-
res: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 

aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 17 de fevereiro de 2022. KPMG Auditores Inde-
pendentes - CRC 2SP-028567/F; Adriana Waleska  Scavuzzi de 
Alencar Ielmini - Contadora - CRC 1RJ116091-O.
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82ª Ata de Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 21 de fevereiro de 2022

Data e Local: Aos 21 dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, às 11:00 
horas, realizada na sede da Companhia situada na Avenida Dom Pedro II, nº 1.720 - Bairro 
Itapira, na cidade de Quatro Barras, Estado do Paraná. Presença: Presentes os Membros 
do Conselho de Administração, Leonardo Petrelli Neto, Eduardo Petrelli, João Elisio Ferraz 
de Campos, Mônica Molina e Norton Paim Moreira, Mesa: Leonardo Petrelli Neto - Presi-
dente; Mônica Molina - Secretária. Ordem do Dia: (I) Apreciação da proposta de renúncia 
do Diretor Comercial, Sr. Caled Omar Fares; (II) Aprovar a eleição, da Sra. Cristiane de 
Fatima Fialla, abaixo qualificada, para a vaga de Diretora Administrativa, Financeira e 
de Relações com Investidores e designar as atribuições inerentes ao respectivo cargo, 
conforme artigo 18, §5º, do Estatuto Social; (III) Aprovar a eleição, do Sr. Ricardo D’ Epiro 
Coelho, abaixo qualificado, para preenchimento da vaga de Diretor Comercial e desig-
nar as atribuições inerentes ao respectivo cargo, conforme artigo 18, §4º, do Estatuto 
Social; (IV) Aprovar a eleição, do Sr. João Henrique Suleiman, abaixo qualificado, para 
vaga de cargo de Diretoria, dentre as vagas atribuídas para diretorias sem designação 
específica, denominada Diretoria de Projetos e Tecnologia e designar as atribuições 
inerentes ao respectivo cargo, conforme artigo 18 do Estatuto Social; (V) Aprovar a elei-
ção, do Sr. Ademir Marcon, abaixo qualificado, para vaga de cargo de Diretoria, dentre as 
vagas atribuídas para diretorias sem designação específica, denominada Diretoria de 
Produção e designar as atribuições inerentes ao respectivo cargo, conforme artigo 18 
do Estatuto Social. Deliberações: Iniciados os trabalhos, o Sr. Presidente do Conselho 
de Administração procedeu à leitura da ordem do dia e, após a discussão, os membros 
presentes deliberaram: (I) aceitar o pedido de renúncia do Sr. Caled Omar fares como 
Diretor Comercial; (II) aprovar a eleição, da Sra. Cristiane de Fatima Fialla para a vaga 
de Diretora Administrativa, Financeira e de Relações com Investidores e designar as 
atribuições inerentes ao respectivo cargo, que serão aquelas do artigo 18, §5º, do Estatuto 
Social; (III) aprovar a eleição, do Sr. Ricardo D’ Epiro Coelho para preenchimento da vaga 
de Diretor Comercial e designar as atribuições inerentes ao respectivo cargo, que serão 
aquelas indicadas no artigo 18, §4º, do Estatuto Social; (IV) aprovar a eleição, do Sr. 
João Henrique Suleiman para vaga de Diretor de Projetos e Tecnologia e designar as 
atribuições inerentes ao respectivo cargo como sendo (i) desenhar e conduzir os projetos 
vendidos a nossos clientes e (ii) gerir o departamento de tecnologia em conformidade com 
as atividades desenvolvidas pela companhia; (V) aprovar a eleição, do Sr. Ademir Marcon 
para vaga de Diretor de Produção e designar as atribuições inerentes ao respectivo car-
go como sendo (i) garantir a produção audiovisual dos projetos e (ii) gerir os times interno 
e externo em conformidade com as atividades desenvolvidas pela companhia. Absteve-se 
o conselheiro Norton Paim Moreira, registrando entendê-la incompatível com os desafios 
que serão apresentados pelo mercado nos próximos 12 (doze) meses. O mandato dos 
diretores é de 3 anos, podendo ser reeleitos. Ficando a Diretoria assim composta: Diretor 
Presidente, Sr. Aryovaldo Mazzi Neto, brasileiro, casado, Engenheiro de Produção Mecâ-
nica, natural de Araraguara/SP, nascido em 23/10/1980, portador da Cédula de Identidade 
nº 287045511 SESP/SP e CPF nº 284.953.688-11, residente e domiciliado na Boulevard 
Paulo Zimmer, 101, apto 607-II - Beiramar - Florianópolis - SC, já empossado conforme 73ª 
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 07 de maio de 2019. Diretora 
Administrativa, Financeira e de Relações com Investidores, Sra. Cristiane de Fátima 
Fialla, brasileira, solteira, Contadora, natural de Campo Largo/PR, nascido em 03/03/1978, 
portador da Cédula de Identidade nº 6.777.385-3 SESP/PR e CPF nº 026.309.259-35, re-
sidente e domiciliado na Rua Pedro Sovierzoski, 256 - Campo Largo - Paraná. A Diretora, 
ora eleita, toma posse neste ato. Diretor Comercial, Sr. Ricardo D’ Epiro Coelho, brasilei-
ro, união estável, formado em Administração, natural de Campinas - São Paulo, nascido 
em 11/08/1973, portador da Cédula de Identidade nº 24.155.410-X SSP/SP e CPF nº 
175.533.688-81, residente e domiciliado na Rua Cabo Basílio Zequim Junior 225 Bloco 
01 - Apto. 1206 - Bairro Parque Novo Mundo - São Paulo - SP. O Diretor, ora eleito, toma 
posse neste ato. Diretor de Projetos e Tecnologia, Sr. João Henrique Suleiman, brasilei-
ro, solteiro, Engenheiro eletricista habilitado em Engenharia de Produção, natural de São 
Paulo, nascido em 18/10/1993, portador da Cédula de Identidade nº 37713000-x SSP/SP 
e CPF nº 410.214.738 -12, residente e domiciliado em Servidão do Palmeiras 205 Apto 
801 A - Itacorubi - Florianópolis - SC. O Diretor, ora eleito, toma posse neste ato. Diretor de 
Produção, Sr. Ademir Marcon, brasileiro, casado, Administrador, natural de Vacaria - RS, 
nascido em 28/04/1966, portador da Cédula de Identidade nº 1962662 SSP/SC e CPF nº 
594.438.719-04, residente e domiciliado na Rua Dialtino Antonio Cabral 183 - Agronômica 
- Florianópolis - SC. O Diretor, ora eleito, toma posse neste ato. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e 
como não houve manifestação, declarou encerrados os trabalhos e suspendeu a Reunião 
pelo tempo necessário à lavratura desta Ata que, depois de lida e achada conforme, foi 
aprovada e assinada pelos presentes. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada à 
folha 01, 02 e 03 do livro Eletrônico de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Ad-
ministração nº 24, escriturado na forma facultada pelo artigo 5º Inciso I da Instrução Nor-
mativa nº 65 de 31/07/97, do Departamento Nacional de Registro de Comércio - DNRC. 
Curitiba, 21 de fevereiro de 2022. Presidente - Leonardo Petrelli Neto; Membro - Norton 
Paim Moreira; Membro - João Elisio Ferraz de Campos; Secretária/Membro - Mônica 
Molina; Membro - Eduardo Petrelli. JUCEPAR - Certifico o registro em 14/03/2022 sob nº 
20221340238. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.
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MOINHO CURITIBANO S.A.
CNPJ 76.483.833/0001-12 - NIRE 4130004656-5

AVISO AOS ACIONISTAS
Informamos aos Srs. Acionistas que se encontram à disposição dos mesmos, na sede da 
Companhia, os documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei das Sociedades por Ações, 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. Curitiba/PR, 23 de março de 2022.  
(a) Licia Barbosa Nicolau - Diretora Geral.                                                                             (28/29/30)

DTCOM - DIRECT TO COMPANY S.A.
CNPJ/MF nº 03.303.999/0001-36 - Companhia Aberta

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os 
documentos a que se refere o Artigo nº 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Quatro Barras/PR, 29 de março de 2022. 
Leonardo Petrelli Neto - Presidente do Conselho de Administração.
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CORITIBA FUTEBOL S.A.
CNPJ nº 05.259.918/0001-73    NIRE: 41300020345

Edital de Convocação
Convocamos o Senhor Acionista para comparecer na Assembléia Geral Ordinária a ser re-
alizada na sede da Sociedade, situada na Rua Ubaldino do Amaral, nº 63, Alto da Glória, 
Curitiba, Estado do Paraná, às 18 horas do dia 29 de abril de 2022, a fi m de deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Exame, discussão e votação do Relatório de Administração, 
Demonstrações Financeiras e Parecer dos Auditores Independentes referente ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; b) Destinação do resultado do exercício; c) Outros 
assuntos de interesse da Sociedade.
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social, os documentos a que 
se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021.

Curitiba, 29 de março de 2022.
Juarez Moraes e Silva - Diretor Presidente

LAVRADORA RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A
CNPJ 76.506.302/0001- 06 - NIRE 4130004787-1

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 102

O Sr. Jacob Reicher,  Diretor Presidente da sociedade LAVRADORA RACIONAL DE MADEIRAS 
LAVRAMA S/A, convida os Srs. Acionistas  para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada no dia 29 de Abril de 2022, às 10:00 horas, na Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curi-
tiba, Paraná, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão e votação das 
demonstrações fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, relativos ao exercício 
fi nanceiro fi ndo em 31/12/2021; 2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício fi ndo em 
31/12/2021; 3) Ratifi cação da deliberação tomada em assembleia geral extraordinária de 13/12/2021, 
pela antecipação do pagamento de dividendos mínimos obrigatórios e distribuição de dividendos por 
conta de reservas de lucros de exercícios anteriores e do exercício no valor de R$45.078.903,65; 4) 
Deliberação sobre remuneração da Diretoria; 5) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
6) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 7) Deliberação acerca da remuneração dos 
Conselheiros;  8) Assuntos Gerais.
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram à sua disposição, na sede da 
companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, Paraná, os documentos a 
que se refere o Artigo 133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercí-
cio social encerrado em 31 de Dezembro de 2021. A verifi cação dos documentos deverá seguir todas 
as regras específi cas emanadas pelas autoridades, a respeito da pandemia do Corona Vírus. Curitiba 
(Pr), 29 de Março de 2022. Jacob Reicher - Diretor Presidente

COMPENSADOS E LAMINADOS LAVRASUL S/A
CNPJ. 83.187.930/0001- 23 - NIRE 4130000695-4

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 57 

O Sr. Isac Chami Zugman, Diretor Presidente da sociedade COMPENSADOS E LAMINADOS LA-
VRASUL S/A, convida os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizadas 
no dia 29 de Abril de 2022 às 11:00 horas, na Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, 
para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão e votação das demonstrações 
fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo 
em 31/12/2021; 2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2021; 3) 
Ratifi cação da deliberação tomada em assembleia geral extraordinária de 13/12/2021, pela antecipação do 
pagamento de dividendos mínimos obrigatórios e distribuição de dividendos por conta de reservas de lucros 
de exercícios anteriores e do exercício no valor de R$20.000.000,00; 4) Eleição da diretoria para o triênio 
2022/2025; 5) Deliberação sobre remuneração da Diretoria; 6) Deliberação sobre a manutenção do Conse-
lho Fiscal; 7) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 8) Deliberação acerca da remuneração 
dos Conselheiros;  9) Assuntos Gerais.
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram à sua disposição, na sede da com-
panhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, Paraná, os documentos a que se 
refere o Artigo 133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de Dezembro de 2021. A verifi cação dos documentos deverá seguir todas as regras 
específi cas emanadas pelas autoridades, a respeito da pandemia do Corona Vírus. 

Curitiba (Pr), 29 de Março de 2022.  Isac Chami Zugman - Diretor Presidente

AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ.  78.231.701/0001-29 - NIRE 41300002304

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 43 e ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA N° 52

O Sr. Júlio Zugman Diretor Presidente da sociedade AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A, convida 
os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária a serem 
realizadas no dia 29 de Abril de 2022, às 9:00 horas, na Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, 
Paraná, para deliberarem sobre as seguintes ORDEM DO DIA:  EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA: 1) 
Exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas 
relativas ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2021; 2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício 
fi ndo em 31/12/2021; 3) Ratifi cação da deliberação tomada em assembleia geral extraordinária de 13/12/2021, pela 
antecipação do pagamento de dividendos mínimos obrigatórios e distribuição de dividendos por conta de reservas 
de lucros de exercícios anteriores e do exercício no valor de R$10.040.160,64; 4) Eleição da Diretoria para o triênio 
2022/2025; 5) Deliberação sobre remuneração da Diretoria; 6) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal;  
7) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 8) Deliberação acerca da remuneração dos Conselheiros; 
9) Assuntos Gerais. EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: 1) Deliberação acerca do Fundo de Re-
serva constituído na forma do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas das empresas que integram o Grupo Zugman.
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram à sua disposição, na sede da companhia, 
situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, Paraná, os documentos a que se refere o Artigo 133 da 
Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 
2021. A verifi cação dos documentos deverá seguir todas as regras específi cas emanadas pelas autoridades, a respei-
to da pandemia do Corona Vírus. Curitiba (Pr), 29 de Março de 2022. Julio Zugman - Diretor Presidente.
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